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República, 2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
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tâncio.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.



N.o 145 — 25 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 387

Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
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Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
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Hospital de Santa Cruz.
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Hospital de São Bernardo — Setúbal.
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Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
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Hospital de São Marcos.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
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Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 71/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, foi criado o Instituto Nacional da Aviação
Civil, adiante designado por INAC, o qual, como determina o n.o 2
do artigo 1.o, tem por finalidade supervisionar, regulamentar e ins-
peccionar o sector da aviação civil.

Nos termos do artigo 13.o, n.o 1, dos Estatutos do INAC, aprovados
em anexo ao Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, compete ao
Conselho de Ministros nomear os membros do respectivo conselho
de administração.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1.o Nomear presidente do conselho de administração do INAC,

por urgente conveniência de serviço, o engenheiro José Ernesto da
Costa Queiroz, que para o efeito é requisitado à TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2.o A presente resolução produz efeitos a partir de 8 de Junho
de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 13 008/2001 (2.a série). — Designo a assistente
administrativa Teresa Alice Puati Loureiro, do quadro da Delegação
Regional de Lisboa da Inspecção-Geral do Trabalho, para, em regime
de destacamento, exercer funções de apoio administrativo no meu
Gabinete, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 3-A/96,
de 20 de Janeiro, conjugado com o artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de
2001.

18 de Maio de 2001. — O Alto-Comissário, José Leitão.

Serviços Sociais

Despacho n.o 13 009/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Junho de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria da Luz Vieira Bento, monitora de actividades de tempos livres
especialistas de nomeação definitiva do quadro de pessoal dos Ser-
viços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros — nomeada,
precedendo concurso, monitora de actividades de tempos livres
especialista principal do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da data da aceitação da presente
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 13 010/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego na
chefe do Gabinete, Dr.a Rubina Maria Branco Leal Vargas, e, nas
suas ausências ou impedimentos, na adjunta principal do Gabinete,
Dr.a Dorinda Maria Trindade Vagos Gomes, bem como, nas suas
ausências e impedimentos, na adjunta do Gabinete, Dr.a Margarida
Isabel Gonçalves Ornelas Camacho e Costa, a competência para a
prática dos seguintes actos:

1) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
por conta das dotações orçamentais, até ao limite estabelecido
na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

3) Assinar as folhas de remunerações certas e permanentes e
de prestação de trabalho extraordinário, de prestação de tra-
balho em dias de descanso semanal, de descanso comple-
mentar e feriados e de despesas resultantes de deslocações
em serviço;

4) Homologar as classificações de serviço do pessoal dos serviços
de apoio ao Gabinete;

5) Aprovar o plano anual de férias do pessoal dos serviços de
apoio ao Gabinete;

6) Autorizar o pessoal dos serviços de apoio ao Gabinete a iniciar
as férias, a gozar as férias interpoladamente e a acumular
parte das férias;

7) Autorizar os pagamentos a satisfazer pelo fundo permanente
através de todas as suas rubricas.

Este despacho produz efeitos a partir da presente data.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 8215/2001 (2.a série):

Manuel Augusto da Costa Malheiro Dias, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, cônsul-geral de Portugal em Valência — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 9 de Maio de 2001 exonerando-o destas funções e nomean-
do-o cônsul-geral de Portugal em Milão.

Manuel da Silva Pracana Martins, ministro plenipotenciário de
1.a classe, cônsul-geral de Portugal na Beira — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
9 de Maio de 2001 exonerando-o destas funções e nomeando-o
cônsul-geral de Portugal em Marselha.

João António da Costa Mira Gomes, conselheiro de embaixada, colo-
cado nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na Embai-
xada de Portugal em Paris.

José Manuel Lomba, conselheiro de embaixada, a prestar serviço na
Embaixada de Portugal em Maputo — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de
Maio de 2001 nomeando-o cônsul de Portugal em Bilbau.

Fernando António Alberty Tavares de Carvalho, conselheiro de
embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Mos-
covo — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Jorge Titto de Vasconcelos Nogueira Dias Cabral, conselheiro de
embaixada, colocado nos serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colo-
cando-o na Embaixada de Portugal no Maputo.

António Manuel do Amaral Quinteiro Lopes Nobre, conselheiro de
embaixada, a desempenhar o cargo de director dos Serviços de
Recursos Humanos do Departamento Geral de Administra-
ção — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 determinando a ces-
sação do referido cargo e nomeando-o cônsul-geral de Portugal
em Barcelona, cessação de funções que produz efeitos à data da
sua partida para o posto.

Liliana de Melo Mascarenhas Neto de Gouveia Araújo, conselheira
de embaixada, a desempenhar o cargo de directora de serviços
da Direcção de Serviços das Organizações Económicas Interna-
cionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 9 de Maio de 2001 determinando a cessação do referido
cargo e colocando-a na Embaixada de Portugal em Viena, cessação
de funções que produz efeitos à data da sua partida para o posto.

Jorge Ryder Torres Pereira, conselheiro de embaixada, a desempenhar
o cargo de director dos Serviços de Política Externa e Segurança
Comum da Direcção-Geral de Política Externa — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros
de 9 de Maio de 2001 determinando a cessação do referido cargo
e colocando-o na Embaixada de Portugal em Moscovo, cessação
de funções que produz efeitos à data da sua partida para o posto.

Isabel Maria Taborda Amaral e Craveiro, primeira-secretária de
embaixada, colocada nos serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
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Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colo-
cando-a na Embaixada de Portugal em Tóquio.

Júlio José de Oliveira Carranca Vilela, primeiro-secretário de embai-
xada, cônsul-geral de Portugal em Barcelona — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
9 de Maio de 2001 exonerando-o destas funções e transferindo-o
para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Afonso Henriques Abreu de Azeredo Malheiro, primeiro-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Jacarta — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o
e colocando-o como membro em serviço privativo na Delegação
Portuguesa junto da Organização do Tratado do Atlântico
Norte — DELNATO, em Bruxelas.

Ricardo Manuel Martins Passos de Gouveia, primeiro-secretário de
embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Madrid — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o
para a Embaixada de Portugal em Belgrado.

António Manuel Pestana de Noronha Gamito, primeiro-secretário
de embaixada, colocado em comissão de serviço na Representação
Permanente de Portugal junto da União Europeia, em Bruxe-
las — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 determinando o seu
regresso ao quadro dos secretários de embaixada dos serviços inter-
nos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Francisco Pimentel de Mello Ribeiro de Menezes, primeiro-secretário
de embaixada, colocado nos serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001
colocando-o na Embaixada de Portugal em Madrid.

Maria de Fátima Esteves Gonzalez, primeira-secretária de embaixada,
cônsul-geral de Portugal em Milão — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de
Maio de 2001 exonerando-a das referidas funções e transferindo-a
para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Maria Gabriela Vieira Soares de Albergaria, primeira-secretária de
embaixada, em serviço na Embaixada de Portugal em Bel-
grado — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-a
para a Embaixada de Portugal em Brasília.

Miguel Henrique Simão Pires, primeiro-secretário de embaixada, côn-
sul-geral de Portugal em Marselha — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de
Maio de 2001 exonerando-o das referidas funções e nomeando-o
cônsul-geral de Portugal na Beira.

Jorge Manuel Fernandes, primeiro-secretário de embaixada, cônsul-
-geral de Portugal em Luanda — despacho conjunto do Primei-
ro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio
de 2001 exonerando-o das referidas funções e nomeando-o côn-
sul-geral de Portugal em Valência.

José Rui Baptista Borges Velez Caroço, primeiro-secretário de embai-
xada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Pretó-
ria — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o em comis-
são de serviço na Representação Permanente de Portugal junto
da União Europeia, em Bruxelas.

João Pedro Lourenço Antunes, primeiro-secretário de embaixada,
cônsul de Portugal em Bilbau — despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio
de 2001 exonerando-o das referidas funções e transferindo-o para
os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Isabel Margarida Bela Ferreira de Marques Batoque Garcia Ribeiro,
primeira-secretária de embaixada, em serviço na Embaixada de Por-
tugal em Estocolmo — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e
do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 trans-
ferindo-a para a Embaixada de Portugal em Manila.

Luísa Maria Machado da Palma Fragoso, primeira-secretária de
embaixada, em serviço na Embaixada de Portugal em Havana —
despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-a para a Embaixada
de Portugal em Berlim.

Mário Pedro de Sousa Cameira Abreu de Almeida, primeiro-secre-
tário de embaixada, colocado como membro em serviço privativo
na Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado do
Atlântico Norte — DELNATO, em Bruxelas — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
9 de Maio de 2001 determinando o seu regresso ao quadro dos
secretários de embaixada dos serviços internos.

Mário Pedro de Sousa Cameira Abreu de Almeida, primeiro-secre-
tário de embaixada dos serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 nomen-
do-o cônsul-geral de Portugal em Luanda.

Ana Paula de Almeida Ferreira Moreira da Silva e Abreu de Almeida,
primeira-secretária de embaixada, colocada em comissão de serviço
na Representação Permanente de Portugal junto da União Euro-
peia, em Bruxelas — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 deter-
minando o seu regresso ao quadro dos secretários de embaixada
dos serviços internos e colocando-a na Embaixada de Portugal em
Luanda.

João Pedro de Noronha Brito Câmara, segundo-secretário de embai-
xada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Bangueco-
que — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal em Riade.

João Shearman de Lemos Macedo, segundo-secretário de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Luanda — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para a Embaixada
de Portugal em Londres.

Vanda Maria Dias Sequeira, segunda-secretária de embaixada, a pres-
tar serviço na Embaixada de Portugal em Tóquio — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros
de 9 de Maio de 2001 transferindo-a para a Embaixada de Portugal
em Viena.

Maria Madalena Lobo Carvalho Fischer, segunda-secretária de embai-
xada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Berlim — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-a para a Embaixada
de Portugal em Islamabad.

Frederico Cerveira Baião do Nascimento, segundo-secretário de
embaixada, colocado nos serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colo-
cando-o na Embaixada de Portugal em Nova Deli.

Maria Rita Gonçalves da Costa Marques Guerra Bingre do Amaral,
segunda-secretária de embaixada, colocada nos serviços internos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de
Maio de 2001 colocando-a na Embaixada de Portugal em Haia.

Paulo Jorge Adão Martins dos Santos, segundo-secretário de embai-
xada em serviço na Missão Temporária de Portugal em Sara-
jevo — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal em Havana.

Pedro Alexandre Amor da Fonseca Cabral Adão, segundo-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Tee-
rão — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal em Estocolmo.

Teresa Manuela Melleiro Abraão Proença Ferreira, segunda-secre-
tária de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal
em Moscovo — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 trans-
ferindo-a para a Embaixada de Portugal em Sófia.

Ana Sofia Pessanha de Barros e Carvalhosa, segunda-secretária de
embaixada, colocada nos serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colo-
cando-a na Embaixada de Portugal em Moscovo.

Manuela Paula Teixeira Pinto, segunda-secretária de embaixada, colo-
cada nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 7 de Maio de 2001 colocando-a em
comissão de serviço na Representação Permanente de Portugal
junto da União Europeia, em Bruxelas.

Fernando Jorge de Figueiredo Esteves Marcos, segundo-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Sófia — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal em Banguecoque.

Rui Casimiro Alves Gomes, segundo-secretário de embaixada, a pres-
tar serviço na Embaixada de Portugal em São Tomé — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 9 de Maio de 2001 nomeando-o cônsul de Portugal no
Recife.

Gonçalo Nuno Gamito Beija de Teles Gomes, segundo-secretário de
embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Kins-
hasa — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal em Pretória.

Vítor Paulo da Costa Sereno, terceiro-secretário de embaixada, colo-
cado nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na Embai-
xada de Portugal em Bissau.
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Alexandre Potsch Duarte de Jesus, terceiro-secretário de embaixada,
colocado nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na
Embaixada de Portugal em Kiev.

Mário José Soares Gomes, terceiro-secretário de embaixada, colocado
nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na Embai-
xada de Portugal em Teerão.

João Carlos Leitão Batista, terceiro-secretário de embaixada, colocado
nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na Embai-
xada de Portugal em Kinshasa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 565/2001. — Determinamos que, ao
abrigo do parágrafo 1.o, alínea c), da Portaria n.o 496-A/89, de 3
de Junho, seja designado para, em comissão de serviço, desempenhar
o cargo de conselheiro militar na Delegação Permanente de Portugal
junto da Organização de Segurança e Cooperação na Europa, em
Viena, o tenente-coronel de infantaria José Alberto Cordeiro Simões,
indo ocupar o lugar previsto na citada portaria, substituindo o coronel
de infantaria Fernando Alberto Azambuja Vidigal, que vinha desem-
penhando este cargo e cuja comissão é dada por finda.

6 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1091/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 7 de Maio de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 033702-B SCH OPINF, Rui António
Figueiredo Jesus, para o cargo SJE-6108 custodian, no Quartel-Ge-
neral Regional Sul do Atlântico.

5 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 13 011/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2001 do vice-almirante superintendente dos

Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Duartina da Glória Cancela Figueiredo, a desempenhar funções de
assistente administrativo — renovado por mais um ano, a partir
de 17 de Julho de 2001, o contrato a termo certo.

29 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 13 012/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Victor Joaquim Alves Ribeiro, ajudante de maquinista do troço do
mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido
por concurso a maquinista de 3.a classe do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 13 013/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 02124485, António Matias Fernandes.

Conta a antiguidade desde 6 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito aos vencimentos do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 014/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 17217883, José Manuel Flauzino Consciência.

Conta a antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito aos vencimentos do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, pelo que nos termos
da alínea a) do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do
EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 13 015/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 13451282, Mário dos Santos Órfão.

Conta a antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito aos vencimentos do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 016/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR C/C 02771785, António Marques de Oliveira.

Conta a antiguidade desde 26 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 017/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 11667685, Mário João da Fonseca Pinto.

Conta a antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 13 018/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 1 de
Junho de 2001:

Maria João Castelo Mesquita Rodrigues Oliveira, operadora de sis-
tema principal do quadro desta Direcção-Geral na situação de

licença sem vencimento de longa duração desde 15 de Maio de
2000 — autorizado o regresso ao serviço por despacho de 1 de
Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho n.o 13 019/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 3
do despacho n.o 3171/2001 (2.a série), de 31 de Janeiro, do Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, delego e subdelego
nos subdirectores-gerais adiante identificados as seguintes compe-
tências:

1.1 — No licenciado Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro, a
coordenação e os poderes que me estão legalmente conferidos rela-
tivamente aos assuntos que correm pela Direcção de Serviços de Com-
participações e pela Direcção de Serviços de Gestão Financeira e
Patrimonial, designadamente para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar as comparticipações em despesas por apoio domi-
ciliário e por internamento em lares, bem como a atribuição
das prestações previstas na alínea d) do n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho;

c) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

d) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias no que se refere ao pessoal afecto aos serviços sob
a sua coordenação;

e) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos.

1.2 — No licenciado António José Henriques Filipe, a coordenação
e os poderes que me estão legalmente conferidos relativamente aos
assuntos que correm pela Direcção de Serviços de Beneficiários, pela
Direcção de Serviços de Administração, pela Direcção de Serviços
de Sistemas de Informação e pela Divisão de Informação e Relações
Públicas, designadamente para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar a inscrição de beneficiários e a manutenção, alte-
rações, suspensão e anulação dessa qualidade, bem como a
emissão dos cartões de identificação;

c) Autorizar a emissão de todos os formulários previstos no
Regulamento (CE) n.o 1606/98, do Conselho, de 29 de Junho,
com excepção dos formulários E 112;

d) Celebrar acordos nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, bem como proceder
à respectiva homologação;

e) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

f) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias no que se refere ao pessoal afecto aos serviços sob
a sua coordenação;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos;

h) Assinar os termos de aceitação do pessoal, salvo nos casos
do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os dispositivos legais em
vigor;

j) Autorizar a concessão de fardamentos ao pessoal que a eles
tenha direito, nos termos do Decreto-Lei n.o 373/84, de 28
de Novembro.
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1.3 — Na licenciada Maria do Rosário Furtado Soares Quítalo Mar-
vão, a coordenação e os poderes que me estão legalmente conferidos
relativamente aos assuntos que correm pela Direcção de Serviços de
Prestadores de Cuidados de Saúde e pelo Departamento de Con-
sultoria Médica e Verificação da Doença, designadamente para a
prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar a emissão dos formulários E 112 e o recurso aos
cuidados médicos no estrangeiro nos termos do n.o 1 do
artigo 31.o e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de
25 de Fevereiro;

c) Celebrar acordos nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;

d) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

e) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias no que se refere ao pessoal afecto aos serviços sob
a sua coordenação;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados os actos entretanto pra-
ticados pelos subdirectores-gerais da ADSE acima identificados no
âmbito da delegação e subdelegação de competências.

30 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 8216/2001 (2.a série). — No âmbito do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 320/2000, de 15 de Dezembro, e em con-
formidade com o disposto na alínea b) do n.o 10.o da Portaria
n.o 1177/2000, de 15 de Dezembro, dá-se conhecimento de que a
taxa de referência para o cálculo das bonificações (TRCB) a vigorar
a partir de 1 de Julho de 2001 é de 5,916 %.

6 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 8217/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Maio de 2001:

Maria Olinda Melo Santos Nóbrega Teixeira, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de
Obras Públicas e Particulares — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso e por urgente conveniência de serviço, no lugar
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do
mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 8218/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Abril de 2001:

Maria Fernanda Cardoso Martins, Isabel Maria Rodrigues Costa Brás,
Maria Fernanda Silva Carvalho Simões, Maria do Céu Fernandes
Azevedo, Maria Fernanda Antunes Almeida e Sousa, Alice Miranda
Mira Fernandes Lima, Maria da Encarnação Morais Vieira Rocha
Mano, Emília Soeiro Azevedo Santos Moreira, Carmina de Lurdes
Viola, José Luís Marques Romão, Graça Maria Guerreiro Lourenço
e José Manuel António Costa, assistentes administrativos principais
do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares — nomeados definitivamente, precedendo con-

curso e por urgente conveniência de serviço, a partir de 25 de
Abril de 2001, nos termos do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de
Abril, nos lugares de assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 8219/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Abril de 2001:

Maria Emília Lopes Morais Mendes, Maria da Graça dos Santos Mar-
tins e Maria Arminda Rosa da Fonseca Carreto Lopes, assistentes
administrativas do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados
de Obras Públicas e Particulares — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, a partir
de 25 de Abril de 2001, nos termos do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, nos lugares de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1430/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 26 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Luís José dos Santos Coutinho Dias, com a remuneração mensal
correspondente à categoria de técnico profissional, índice 191. O
segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às de
técnico profissional, sob a autoridade, fiscalização e direcção do
primeiro outorgante ou da entidade em que este delegar estes pode-
res. O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qua-
lidade de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1431/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 3 de Maio de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e Ana Maria Maurício Correia Carrilho de Almeida, com remu-
neração mensal correspondente à categoria de técnico profissional,
índice 191. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico profissional, sob a autoridade, fiscalização
e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em que este
delegar estes poderes. O presente contrato não confere ao segundo
outorgante a qualidade de agente administrativo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1432/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 26 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Ana Raquel Silva Carvalho, com remuneração mensal correspon-
dente à categoria de técnico profissional, índice 191. O segundo
outorgante desempenhará as funções equiparadas às de técnico
profissional, sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro
outorgante ou da entidade em que este delegar estes poderes. O
presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
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de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1433/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 26 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
o licenciado Gonçalo Fernando da Rocha de Jesus, com remu-
neração mensal correspondente à categoria de técnico profissional,
índice 191. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico profissional, sob a autoridade, fiscalização
e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em que este
delegar estes poderes. O presente contrato não confere ao segundo
outorgante a qualidade de agente administrativo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 13 020/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2001 do subdirector-geral, no uso de delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Carla Sofia Pereira Augusto, a exercer funções em regime de contrato
administrativo de provimento como assistente adminstrativa na
Escola Secundária de Ferreira Borges, Lisboa — nomeada provi-
soriamente, precedendo concurso, assistente administrativa do
grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal do Tribunal
da Relação de Lisboa, ficando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 191. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

4 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 13 021/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 17 de Abril de
2001:

Ana Paula Sousa Tavares de Abreu, contratada em regime de contrato
administrativo de provimento no Estabelecimento Prisional de
Caxias — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efei-
tos a partir de 2 de Abril de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 8220/2001 (2.a série). — Pretende este Instituto requi-
sitar, tendo em vista futura integração, um assistente administrativo
para o exercício de funções na área geográfica de Lisboa. As can-
didaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto de Reinserção Social, acompanhado do
respectivo curriculum vitae, e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa.

6 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Isabel Maria Simão Ferreira Bento Soares, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do

quadro deste Instituto — designada coordenadora da equipa do cír-
culo judicial de Leiria, em regime de substituição, com efeitos a
partir de 16 de Maio de 2001 (índice 710). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 023/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Isabel Maria Ribeiro de Almeida Campos, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — designada coordenadora da equipa do
centro educativo dos Olivais, em comissão de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Maio de 2001 (índice 710). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 024/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 5 de Junho
de 2001:

Carla Cristina Pinheiro Fernandes e Renata Isabel Gaspar Chambel
Margarido — autorizada a contratação, em regime de contrato
administrativo de provimento, como estagiárias da carreira técnica
superior de reinserção social (escalão 1, índice 310), na sequência
de concurso (referência L2, aviso n.o 18 943/98, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 025/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Renata Barbosa Varandas — autorizada, na sequência de concurso,
a celebração de contrato administrativo de provimento para estágio
como técnica superior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1,
índice 310). (Referência L4, aviso n.o 18 943/98, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998.) (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 026/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Sónia Cristina Fernandes de Almeida e Silva — autorizada, na sequên-
cia de concurso, a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento para estágio como técnica superior de 2.a classe de rein-
serção social (escalão 1, índice 310). (Referência L4, aviso
n.o 18 943/98, in Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de
Dezembro de 1998.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8221/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 28 de Maio de 2001 do director regional do Algarve
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior, de dotação global,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional, constante do mapa V
anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
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de Julho, e 404-A/98 de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — Em termos genéricos — compete ao técnico superior funções

de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, execu-
tando com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, requerendo uma especialização e formação básica
de nível de licenciatura.

4.2 — Em termos especiais:

Emissão de pareceres e acompanhamento dos processos de licen-
ciamento de unidades de turismo no espaço rural;

Coordenação dos concursos de ideias para o arranjo e orde-
namento das frentes de mar e zonas históricas;

Participação em grupos de trabalho para o desenvolvimento de
diversas acções, no âmbito do turismo;

Domínio da língua francesa e inglesa (oral/escrita);
Conhecimentos genéricos do âmbito do Programa Operacional

de Economia.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer os requisitos gerais de admissão previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser detentor dos requisitos previstos na alínea c) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Possuir a licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas,
variante Francês e Inglês.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, sita na Estrada
da Penha, em Faro.

7 — Vencimento — a remuneração é a correspondente ao escalão
e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo da função
pública, estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração dos referidos métodos, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor regional do Algarve do Ministério da Economia, podendo ser
entregues pessoalmente na Estrada da Penha, 8000 Faro, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
para a recepção das candidaturas, para a mesma morada, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas do certificado das habilitações lite-

rárias e das acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhes estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional, prevista na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar, por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal, no 2.o andar nas instalações
desta Direcção Regional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e da
alínea c) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Isabel Maria Apolinário Portada Coe-
lho, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jaime Manuel de Lagos Roque, técnico supe-
rior de 1.a classe.

2.o Licenciado Jaime de Oliveira Neves Carvalho Martins,
assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Margarida Gago Pontes Brito Lima Sam-
paio Ramos, técnica superior de 1.a classe.

2.o Licenciada Maria Armanda Rodrigues Nobres, técnica
superior de 1.a classe.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Junho de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 469/2001. — Louvo publicamente Luís Ribeiro Coe-
lho, meu motorista pessoal, que nesta data cessou funções por motivos
de aposentação, quer pelo elevado profissionalismo que demonstrou
no desempenho das suas funções quer pelas suas qualidades humanas
e grande sentido de responsabilidade e lealdade.

31 de Maio de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8222/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 4 do artigo 6.o, do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 15 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento de um lugar da categoria de assistente administrativo
especialista do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
da Auditoria Jurídica do Ministério do Planeamento, constante do
anexo II do Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, para a área
funcional de natureza administrativa prevista no referido anexo II,
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de apoio à prossecução das competências atribuídas à Auditoria Jurí-
dica do Ministério do Planeamento, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de Julho.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — Auditoria Jurídica do Ministério do Pla-
neamento, em Lisboa.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

estabelecidos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos
legais.

5 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à secretária-geral do Ministério do Planeamento, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para a Praça do Comércio, Ala Oriental, 1149-018 Lisboa.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência);
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional datado, rubricado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais do candidato, original ou devidamente autenticado;
c) Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza

do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública, as classificações de serviço — sua
expressão quantitativa sem arredondamento — obtidas no
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso e obrigatoriamente a obtida no último ano;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como de acordo
com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Marília de Fátima Albuquerque Silva
Abreu e Sousa, consultora jurídica assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciado António da Silva Bento Maia, consultor jurídico
assessor principal.

Licenciado Jorge Emanuel Soares Coelho Pote, consultor
jurídico assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Augusto da Câmara Perestrelo de Oliveira,
consultor jurídico assessor principal.

Licenciado João António Romão Pereira Reis, consultor
jurídico assessor principal.

A presidente do júri será substituída nas suas ausências ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1092/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o Declara fixadas as bases do projecto de emparcelamento rural
de Alcantarilha, decorrido o período em que foram submetidos à
reclamação dos interessados os elementos referidos no n.o 1 do mesmo
artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos das freguesias de Alcantarilha,
Pêra e Algoz, do concelho de Silves, assim delimitados:

Norte — estrada nacional n.o 269, desde o quilómetro 9 apro-
ximadamente até à povoação de Algoz;

Sul — estrada nacional n.o 125, entre o quilómetro 62 e o
quilómetro 65;

Nascente — estrada municipal n.o 526, que liga Algoz à Guia
pelo limite da freguesia de Pêra com a Guia;

Poente — estrada nacional n.o 269-1, de Alcantarilha até às
Seixosas.

7 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1093/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o Declara fixadas as bases do projecto de emparcelamento rural
das courelas de Campo de Coruche, decorrido o período em que
foram submetidos à reclamação dos interessados os elementos refe-
ridos no n.o 1 do mesmo artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos das freguesias de Coruche,
Fajarda e Biscainho, do concelho de Coruche, assim delimitados:

Norte — rio Sorraia, incluindo o mouchão das Baleias;
Sul — limites cadastrais da Herdade da Azervada, Monte da

Barca, Quinta Grande e Figueiras;
Nascente — limite cadastral da Herdade da Azervada;
Poente — limite cadastral entre a courela do Hospital e a courela

dos Montinhos.

7 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1094/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Amarante é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

João José Sardoeira Pereira da Silva.
Agostinho de Lemos Pina de Almeida.

Representantes dos agricultores:

Joaquim de Magalhães Antunes.
Valdemar Pinheiro Coelho de Abreu.

Representante das associações de defesa do ambiente — Fran-
cisco da Silva Costa.

Autarca de freguesia — Joaquim Fernando Marinho.
Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre-

-Douro e Minho — António José Trigo.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

7 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 027/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de

Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Centro Litoral:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
Florestal do Baixo Vouga e a COFLORA — Cooperativa Flo-
restal das Beiras;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios de Carrazedo, o conselho directivo dos baldios
da Mata de São Pedro e o conselho directivo dos baldios
da Tocha;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a OIKOS — Asso-
ciação de Defesa do Ambiente;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A Escola Superior Agrária de Coimbra.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.o 4461/2001
(2.a série), de 16 de Fevereiro.

7 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 13 028/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 4628/2000 (2.a série), de 16 de Fevereiro, subdeleguei competências
no licenciado em Agronomia José do Nascimento Nunes Vicente,
presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente,
bem como no conselho administrativo.

Tendo o mesmo falecido em 30 de Junho de 2000, foi a gestão
corrente assegurada, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 136/97, de 31 de Maio, pelo vice-presidente e actual presidente,
doutor em Engenharia Agrónoma José Luís Monteiro Teixeira, até
19 de Outubro.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo supra-
-referido dirigente e conselho administrativo entre 30 de Junho e
19 de Outubro de 2000.

7 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 13 029/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de actualização do despacho de delegação de poderes no pes-
soal dirigente desta Secretaria-Geral, em razão do recente provimento
de alguns daqueles lugares:

Delego, em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e em conjugação com
o previsto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no n.o 4

do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, a competência
para a prática dos seguintes actos no pessoal dirigente abaixo indicado:

1 — Na directora dos Serviços de Recursos Humanos, Dr.a Maria
de Fátima Rodrigues Henriques:

1.1 — Assinatura de folhas de processamento de ajudas de custo,
horas extraordinárias e vencimentos, bem como dos subsídios e remu-
nerações que lhes são inerentes;

1.2 — Assinatura de documentos cujo preenchimento resulte da
compilação de elementos existentes na respectiva Direcção de Ser-
viços, bem como os que comuniquem despachos, remetam documentos
ou recolham informações que visem habilitar à tomada de decisões
sobre processos em curso;

1.3 — Passagem de certidões de documentos arquivados na Secre-
taria-Geral, desde que não revistam carácter reservado ou con-
fidencial;

1.4 — Autenticação de fotocópias de documentos de habilitações
literárias e outros de carácter pessoal partir dos originais existentes
nos processos individuais e a pedido dos interessados;

1.5 — Conferir posse a funcionários integrados em carreiras hori-
zontais;

1.6 — Assinatura de extractos para publicação no Diário da Repú-
blica.

2 — Na directora dos Serviços Financeiros e Patrimoniais, Dr.a Ilda
Maria de Campos Gonçalves:

2.1 — Assinatura de folhas de processamento de despesas a remeter
às delegações da Direcção-Geral do Orçamento e que respeitem a
orçamentos cuja execução corre por esta Secretaria-Geral;

2.2 — Assinatura de requisições para a aquisição de bens e serviços;
2.3 — Assinatura de documentos cujo preenchimento resulte da

compilação de elementos existentes na respectiva Direcção de Ser-
viços, bem como os que comuniquem despachos ou capeiem a remessa
de documentos;

2.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços após o prazo regu-
lamentar;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao valor de 150 contos;

2.6 — Autorizar alterações orçamentais horizontais;
2.7 — Autorizar a abertura de concursos para a aquisição de bens

e serviços.
3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados no

âmbito dos poderes delegados pelos dirigentes supramencionados.

30 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho n.o 13 030/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril, do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na secre-
tária-geral-adjunta Elvira Lino Teles Branco dos Santos as seguintes
competências:

Autorizar a abertura de concurso e homologar as respectivas
listas de classificação final e determinar a conversão da nomea-
ção provisória em definitiva;

Empossar o pessoal do quadro da Secretaria-Geral;
Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo

de doença, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

Autorizar a inscrição e participação de funcionários em reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional;

Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo orça-
mento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma
classificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos
por rubrica;

Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio de
transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

Autorizar a abertura de concursos para aquisição de bens e
serviços;

Autorizar despesas com obras de aquisição de bens e serviços
até ao limite de 1000 contos;

Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

6 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 13 031/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Licenciada Maria João Pedro da Silva, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de nomeação definitiva do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral — reclassificada ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como inspectora superior
de 1.a classe da carreira de inspecção superior (escalão 4, índice
485) do mesmo quadro, considerando-se exonerada do seu anterior
cargo a partir da data da aceitação do novo lugar. Esta reclas-
sificação produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 13 032/2001 (2.a série). — Através dos despachos
conjuntos de 26 de Abril e de 23 de Maio de 2001, respectivamente
do subdirector regional de Agricultura da Beira Litoral e do direc-
tor-geral das Florestas, o guarda florestal Manuel Mota dos Santos
é nomeado coordenador do Núcleo Sub-Regional do Litoral Norte.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 13 033/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Maria Filomena Tavares Dias Mateus, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — promovida, mediante concurso, a técnica superior prin-
cipal da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do anterior
lugar após a aceitação da nomeação da nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços, o Chefe de Divi-
são, Luís Sá Guimarães.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 13 034/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Rui Manuel Andrade Freire Mangana, Luís Miguel Marques Gon-
çalves, Paula Maria dos Santos Figueiredo Carreiro Torres Quiteres,
João Paulo Martins Infante Pereira Benquerença, Maria do Céu
Reis Ventura Carriço Valadares, Ana Maria de Jesus Mateus Alípio
das Neves, Maria da Graça Nunes Vaz de Albuquerque, Maria
Leonor Mexedo Ferreira, Ana Maria Martins da Fonseca Marques
e António Pedro da Silva Louro, técnicos profissionais de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro próprio da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior — nomeados definiti-
vamente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data do despacho acima mencionado, con-
siderando-se exonerados do anterior lugar a partir daquela data.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director dos Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 035/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

António Victor Vieira Gouveia, Carlos José Martins Filipe, António
Manuel Veiga e Seixas, Armando José Monteiro Fernandes, Fer-
nando Simões da Fonseca Santos, Hermínia Maria de Aguiar Mon-
teiro Torres, Carlos Aleixo Tomás, José Manuel Rocha da Silva,
Ana Paula da Costa Maia Robalo Cabral, Amândio dos Santos
Antunes, António Manuel Duarte Marques, Augusto Correia Duar-
te, António José Pereira de Carvalho, Carlos Antunes Alves,
Orlando Monteiro Maia, Manuel Daniel Mendes Nabais, Carlos
António Seara Pires, Joaquim Santos Almeida, Profírio André
Lucas Simão, João Manuel Ventura Pombal, José Eduardo Roque

Saraiva, António Morgado Madeira e José Elísio da Silva Ramos
Cardoso, técnicos principais da carreira de engenheiro técnico agrá-
rio do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na
categoria de técnico especialista da carreira de engenheiro técnico
agrário do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho
acima mencionado, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir daquela data. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

António José Oleiro Morais Alçada, técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior, chefe de divisão de Documentação,
Informação e Relações Públicas, em comissão de ser-
viço — nomeado definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico especialista da carreira de engenheiro técnico agrário
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho acima
mencionado, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
daquela data. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Maria Helena Leão Rosa Félix e Rui Manuel José Madureira Maga-
lhães Rodrigues Martins, técnicos profissionais principais da car-
reira de técnico profissional de laboratório do quadro próprio da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior — nomeados
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de técnico profissional de labo-
ratório do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho
acima mencionado, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir daquela data. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Amílcar Farias Pereira, Victor Manuel Lopes Fazenda, António da
Silva Ereio e José Lourenço de Oliveira, técnicos profissionais prin-
cipais da carreira de técnico profissional de pecuária do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico profisisonal especialista da carreira de técnico profis-
sional de pecuária do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
do despacho acima mencionado, considerando-se exonerados do
anterior lugar a partir daquela data. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 039/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

João Eduardo Correia Rolão Preto, Manuel João Serra Gardete, Luís
Filipe Martins Candeias, Francisco Fernandes Ribeiro e António
José dos Santos Melo, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira
de agente técnico agrícola do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeados definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional principal
da carreira de agente técnico agrícola do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data do despacho acima mencionado, considerando-se
exonerados do anterior lugar a partir daquela data. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.
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Despacho (extracto) n.o 13 040/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Luís António Sardinha Gonçalves, Joaquim Tiago Bibe Cravina, José
Manuel Almeida Rebolho e Armando de Carvalho, técnicos pro-
fissionais principais da carreira de agente técnico agrícola do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico profissional especialista da carreira de agente técnico
agrícola do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho
acima mencionado, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir daquela data. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 041/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

João Marques Goulão Lavado, José Francisco Costa e José Eduardo
Freire Pinto Castelo Branco, técnicos profissionais especialistas da
carreira de agente técnico agrícola do quadro próprio da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior — nomeados definiti-
vamente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de agente técnico agrícola do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho acima
mencionado, considerando-se exonerados do anterior lugar a partir
daquela data. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 042/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Luís Neto Gonçalves, operário da carreira de mecânico do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeado definitivamente, mediante concurso, na caregoria
de operário principal da carreira de mecânico do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data do despacho acima mencionado, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar a partir daquela data.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 043/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Rui Manuel Nunes de Almeida, operário da carreira de serralheiro
do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de operário principal da carreira de serralheiro do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data do despacho acima mencionado,

considerando-se exonerado do anterior lugar a partir daquela data.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 044/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

António José Nogueira Casteleiro, Carlos Manuel Soares Cruz e Antó-
nio Joaquim Brazete Pires, viveiristas da carreira de viveirista do
quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de viveirista principal da carreira de viveirista, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data do despacho acima mencionado, con-
siderando-se exonerados do anterior lugar a partir daquela data.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 045/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Maria Teresa Mendes Martins, Maria do Carmo Chito Duarte, Maria
de Lurdes Guedes Gaspar Vicente, Maria Rosa Silveira Capelo
dos Santos, António Ribeiro Cabral, Maria Celeste Pereira Dias
Gonçalves, José Rabaça Pinheiro, José Augusto do Espírito Santo
Rocha, João Reis Salgueiro, Luís Ribeiro Gonçalves, Pedro Jorge
Ramalho Gonçalves, Ana Maria Rocha da Costa Afonso, Maria
Fernanda Gonçalves Dinis, Isabel Fernanda Cunha Dionísio Gon-
çalves, Maria da Conceição Ferrão Costa Pinheiro, Salvina Maria
Albuquerque Teixeira, Maria Helena Martins da Costa Borges,
Maria da Conceição Costa Cruz, José Carlos Proença Ferreira Grá-
cio, Maria Cecília da Silva de Oliveira, Rogério Castela, Luz da
Conceição Rodrigues Pedro, Maria Ribeiro dos Santos Matias,
Maria de Sousa Marques Patrício e Lúcia Melchior Gonçalves Pau-
los Carriço, assistentes administrativos da carreira de assistente
administrativo do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data do despacho acima mencionado, considerando-se
exonerados do anterior lugar a partir daquela data. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 8223/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obrigação
prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
publica-se a lista das obras públicas adjudicadas durante o ano de 2000,
por este Instituto, com especial referência aos valores envolvidos,
forma de atribuição e entidades adjudicatárias:

Serviço operativo Designação da empreitada Adjudicatário Forma de atribuição Valor sem IVA

EAN . . . . . . . . . . . Recuperação do centro de documen-
tação do centro de actualização
propedêutica da estação.

Ramiro & Delgado — Construções
Civis e Obras Públicas, L.da

Concurso limitado
sem publicação de
anúncio.

8 972 000,00

EVN . . . . . . . . . . . Reparações diversas no edifício da
estação.

Rui Paulo Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . Consulta directa . . . . . 2 549 664,00

LQARS . . . . . . . . Reparação dos espaços comuns do
edifício I do laboratório.

Francisco Assis — Arquitectura e
Construção em Interiores.

Ajuste directo . . . . . . . 3 628 100,00

Reparação dos sanitários do edifício I
do laboratório.

Interiores Unipessoal, L.da . . . . . . . . . 1 056 000,00

7 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Amaral.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 13 046/2001 (2.a série). — No âmbito da política
educativa, o Governo tem vindo a tomar medidas no sentido de garan-
tir que todos os jovens concluam, com sucesso, o ensino básico, pelo
que têm sido criadas ofertas educativas e formativas diversificadas,
em regime diurno, que proporcionam novas oportunidades de apren-
dizagem e desenvolvimento de competências inerentes a uma for-
mação integral dos jovens. Enquadra-se neste âmbito o Programa
15-18, criado pelo despacho n.o 19 971/99 (2.a série), de 20 de Outubro,
que tem por destinatários preferenciais os jovens com idades com-
preendidas entre os 15 e os 18 anos que não concluíram ou não
se encontrem em condições de concluir o 3.o ciclo do ensino básico.

Considerando que se encontra em curso o processo de reorga-
nização curricular das ofertas educativas do ensino básico, decorrente
do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, cabe assegurar uma
transição que acautele os interesses e as expectativas, quer do público
alvo quer da comunidade.

Por outro lado, a integral avaliação do Programa 15-18 nas três
fases em que se desenvolve, prévia à generalização desta oferta, torna
vantajoso o alargamento da experiência no próximo ano lectivo.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 7.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, e nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 47 587,
de 10 de Março de 1967, determina-se:

No ano lectivo de 2001-2002, a experiência pedagógica do Programa
15-18 pode ser alargada a outras escolas, nos termos fixados no des-
pacho n.o 19 971/99 (2.a série), de 20 de Outubro.

31 de Maio de 2001. — A Secretaria de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 13 047/2001 (2.a série). — Foram anuladas as colo-
cações obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitadas por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de
Abril de 2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

01 — 1.o grupo:

707 118322 Filomena Maria Sousa Costa Lage 01 2 330516

11 — 1.o grupo:

1738 21065 Nélson Morais Agostinho . . . . . . . . . 21 2 345878

21 — 8.o grupo B:

1316 118951 Maria Alice Dias Sobral . . . . . . . . . . 01 2 403714

39 — Informática:

145 24950 Isabel Maria Mendes Pedrosa . . . . . . . 26 2 400294
151 34736 Ana Paula Antunes Costa . . . . . . . . . . 26 2 403878

16 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 13 048/2001 (2.a série). — Foram anuladas as colo-
cações obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e publicitadas por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

06 — Educação musical:

22 13181 Maria Cristina Miranda Gonçalves . . . . . . . . 21 2 03

11 — 1.o grupo:

109 34367 Manuel António Sebastião Amador . . . . . . 26 2 08

20 — 8.o grupo A:

464 17361 Maria La Salete Pinto Valente . . . . . . . . . . 21 2 02
511 73569 Sandra Isabel Silva Carrelha Machado . . . 21 2 08

22 — 9.o grupo:

598 30034 Ana Sofia Oliveira Lourenço . . . . . . . . . . . . 26 2 05

16 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Acordo n.o 56/2001. — Acordo de colaboração para construção do
pavilhão escolar da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Boim. — A
Direcção Regional de Educação do Alentejo (DREA), representada
pelo seu director regional, e a Câmara Municipal de Elvas (CM),
representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente
acordo de colaboração, nos seguintes termos:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Boim.

Artigo 2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para o pavilhão, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção do pavilhão;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos do edifício e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a execução dos arranjos exteriores integrados no
perímetro da Escola, incluindo movimento de terras, pavi-
mentações e ajardinamento;

7) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio;

8) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

Artigo 3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
do pavilhão desportivo escolar, tendo em conta que o mesmo
fará parte integrante da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila
Boim;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos
e todos os elementos solicitados para o seu registo em favor
do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos de infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do pavilhão,
nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais, de
abastecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

Artigo 4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

21 de Abril de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travas-
sos. — Pela Câmara Municipal de Elvas, o Presidente da Câmara,
José António Rondão Almeida.

Homologo.

23 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 8224/2001 (2.a série). — Concurso para director de ser-
viços do Departamento de Certificação e Recuperação de Incapacida-
des. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 19 de Janeiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso com
vista ao preenchimento do cargo de director de serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapacidades do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços do Departamento de Certificação
e Recuperação de Incapacidades do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, cuja área de actuação é a que cor-
responde ao exercício das funções definidas no n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente na área das ciências sociais;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito da coordenação
de peritos na caracterização de doenças profissionais e ava-
liação e fixação de incapacidades.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos

Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada por ofício registado para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso (actas n.os 86 e 262, de 20
de Fevereiro e de 23 de Maio de 2001, respectivamente, da Comissão
de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. Joaquim Coelho Lima, vice-presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Rosa Maria Teixeira Pimenta Araújo Coelho Sam-
paio, vogal do conselho directivo do Instituto para o
Desenvolvimento Social.
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2.o Dr.a Maria Antónia Pereira Leite Freitas Moura Anes,
vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Maria Veloso de Oliveira Sítima, directora dos
Serviços Administrativos do Centro Distrital de Solida-
riedade e Segurança Social de Lisboa.

2.o Dr.a Deolinda Fernanda Gomes, directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 8225/2001 (2.a série). — Concurso para director de Ser-
viços de Reparação de Riscos Profissionais. — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança
Social de 19 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento do
cargo de director de Serviços de Reparação de Riscos Profissionais
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de Serviços de Reparação de Riscos Pro-
fissionais cuja área de actuação é a que corresponde ao exercício
das funções definidas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente nas áreas jurídica e económica;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito da atribuição
de pensões por doença profissional.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem

como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina e exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada por ofício registado para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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14 — Composição do júri do concurso (acta n.o 86, de 20 de Feve-
reiro de 2001, da Comissão de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. José Clemente Geraldes, presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Maria Carvalho Barrias, director do Centro
Nacional de Pensões.

2.o Dr.a Maria Amélia Jesus dos Santos, adjunta do director
do Centro Nacional de Pensões.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Vinagre Soares Graça, director de serviços
de Estudos de Negociação de Instrumentos e Relações
Internacionais do Departamento de Relações interna-
cionais de Segurança Social.

2.o Dr. João Maria Peres Lopes Mateus, director de serviços
de Atribuição de Prestações do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 8226/2001 (2.a série). — Concurso para director dos
Serviços Administrativos e Financeiros. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
19 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso com vista ao preenchimento do cargo de direc-
tor dos Serviços Administrativos e Financeiros do quadro de pessoal
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de director dos Serviços Administrativos e Financeiros,
cuja área de actuação é a que corresponde ao exercício das funções
definidas no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11
de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente nas áreas de administração, economia e direito;

b) Experiência — possuir experiência relativa a doenças profis-
sionais na área administrativa e financeira.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
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enviada por ofício registado para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso (actas n.os 86 e 262, de 20
de Fevereiro e de 23 de Maio de 2001, respectivamente, da Comissão
de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. José Clemente Geraldes, presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Pedro Pires, director de serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapacidades
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais;

2.o Dr. Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, director
de Serviços de Reparação de Riscos Profissionais do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Palmira Gonçalves, directora dos Serviços Admi-
nistrativos do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social.

2.o Dr. António Pimentel Aguiar, director de Serviços Admi-
nistrativos do Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Lisboa.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 8227/2001 (2.a série). — Concurso para director de ser-
viços do Departamento de Avaliação e Prevenção de Riscos Profissio-
nais. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 19 de Janeiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso com
vista ao preenchimento do cargo de director de serviços do Depar-
tamento de Avaliação e Prevenção de Riscos Profissionais do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços de Avaliação e Prevenção de
Riscos Profissionais, cuja área de actuação é a que corresponde ao
exercício das funções definidas no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 160/99, de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente nas áreas de engenharia de minas e de saúde, higiene
e segurança no trabalho;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito da prevenção
dos riscos profissionais.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na

análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada por ofício registado para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso (actas n.os 86 e 262, de 20
de Fevereiro e de 23 de Maio de 2001, respectivamente, da Comissão
de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. José Clemente Geraldes, presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Pedro Pires, director de serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapacidades
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

2.o Arquitecto José Manuel Nicolau Santos, director de Ser-
viços de Estudo de Negociação de Instrumentos e Rela-
ções Internacionais do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições do Trabalho.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Amélia Jesus dos Santos, adjunta do director
do Centro Nacional de Pensões.

2.o Dr. Humberto Jorge Alves Meirinhos, presidente dos
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 049/2001 (2.a série):

Hemetério José Antunes Monteiro, nomeado em comissão de serviço
para o cargo de director dos Serviços de Monitorização Ambiental
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo, com efeitos a partir de 18 de Abril de 2001 — cessa
a requisição do meu Gabinete, com efeitos reportados à data da
nomeação no referido cargo dirigente.

18 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 050/2001 (2.a série). — Com vista à obra de
instalação de um colector de águas residuais para condução dos efluentes
industriais das empresas Tebe e Tor à estação de tratamento de águas
residuais de Barcelos, a desenvolver no concelho de Barcelos, determino,
nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1994, e no exercício de
competência própria, o seguinte:

1 — A parcela de terreno com 1500 m2 assinalada na planta anexa
ao presente despacho, a destacar de um prédio sito na Avenida dos
Alcaides de Faria, freguesia de Barcelos, inscrito na matriz predial
sob o artigo 1241 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Barcelos com o n.o 00119, de que é proprietário Manuel José
Cardoso Ribeiro, ficará, de ora em diante, onerada com carácter per-
manente pela constituição administrativa de servidão de aqueduto
público subterrâneo com 10 m de largura, numa extensão de 150 m,

conforme traçado e zonas definidos na referida planta, a favor da
Câmara Municipal de Barcelos.

2 — O respectivo actual e subsequentes proprietários, arrendatários
ou a qualquer título possuidores do terreno ficam obrigados, da pre-
sente data em diante, a respeitar e reconhecer a servidão adminis-
trativa ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, abster-se de efectuar escavações, edificar qualquer tipo
de construção duradoura ou precária e, assim, nessa conformidade,
manter livre a respectiva área e consentir, sempre que se mostre
necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades beneficiárias,
nos termos e para os efeitos do preceituado nos artigos 1.o e 2.o
do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1994.

24 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 201/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 21 de Maio de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Armamar, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter
de urgência, das duas parcelas de terreno a seguir identificadas e
assinaladas na planta em anexo:

Parcela n.o 1, com a área de 322,80 m2, a desanexar do prédio
rústico sito na Bouça, propriedade de Álvaro Guedes Pereira,
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Vacalar sob
o artigo 108 e omisso na Conservatória do Registo Predial;

Parcela n.o 2, com a área de 196 m2, a desanexar do prédio
rústico sito na Bouça, propriedade de Jacinto Silva da Rocha,
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Vacalar sob
o artigo 105 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Armamar sob o n.o 40 175, a fl. 90 v.o do livro B-98.

A expropriação tem por fim o alargamento e a rectificação do
CM 1099-1, Vacalar-São Joaninho.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, 13.o, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício de competência
delegada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos
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de facto e de direito constantes da informação técnica n.o 136/DSJ,
de 15 de Maio de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
bem como os que constam dos documentos do processo n.o 123 024.01
daquela Direcção-Geral.

5 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Despacho n.o 13 051/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal a assistente administrativa especialista Maria
Aldina Freitas Costa Barbosa Sousa Pinto, com efeitos a partir de
16 de Abril de 2001, sendo substituída nas suas faltas e impedimentos
pela assistente administrativa principal Rosalina Augusta Geraldes
Rodrigues de Sousa.

1 de Junho de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho
Machado.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 13 052/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e no
uso das competências próprias e das que me foram subdelegadas
através do despacho n.o 1519/2001 (2.a série), de 9 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Janeiro de 2001,
do Secretário de Estado do Ambiente, delego e subdelego no subins-
pector-geral licenciado José Manuel Matos Mota, com faculdade de
subdelegação, as seguintes competências:

a) As competências da direcção da área administrativa e finan-
ceira, designadamente as descritas nos n.os 10, 11, 12, 14,
15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 30, 36, 38 e 39 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) As competências a que aludem as alíneas a), c), h) e i) do
despacho do Secretário de Estado do Ambiente acima
identificado;

c) A competência para decidir processos relativos a ilícitos de
mera ordenação social, nos termos das disposições conjugadas
da alínea e) do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de
14 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que no
âmbito dos poderes delegados ou subdelegados tenham entretanto
sido praticados.

5 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Luís dos Santos
Alves.

Despacho n.o 13 053/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 24 de Maio de 2001:

António Henrique Figueiredo, técnico profissional especialista da
Direcção-Geral do Ambiente — transferido, ao abrigo do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro da
Inspecção-Geral do Ambiente, área funcional de inspecção ambien-
tal, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, José Carreto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 054/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 242/97, de 18 de Setembro, nomeio
o licenciado José Manuel Amaral Lopes e Adelina Maria Ribeiro
Antunes respectivamente para os cargos de presidente e vogal da
comissão de fiscalização do Teatro Nacional de São João.

4 de Junho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8228/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio
de 2001 da secretária-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar de chefe de secção (Secção de Pessoal) do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — funções de coorde-
nação na área de administração de pessoal, abrangendo o pessoal
da Secretaria-Geral, os membros do Governo da área da cultura e
o pessoal afecto aos respectivos gabinetes, bem como o pessoal das
comissões e grupos de trabalho do Ministério da Cultura a quem
a Secretaria-Geral presta apoio, e envolvendo, nomeadamente:

a) Processamento dos vencimentos e outros abonos;
b) Organização de processos de atribuição de benefícios sociais;
c) Organização dos processos de nomeação, acesso, exoneração

e promoção;
d) Organização e actualização do cadastro do pessoal;
e) Controlo de assiduidade e pontualidade;
f) Preparação e divulgação das listas de antiguidade;
g) Assegurar o processo de notação periódica do pessoal;
h) Instrução dos processos relativos a acidentes em serviço;
i) Recolha e tratamento de dados em aplicações informáticas,

nomeadamente o SRH.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem

reunir os requisitos referidos nos números seguintes até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — devem satisfazer as condições estabele-
cidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os enumerados no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, nela sendo
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores
descritos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo de candidatura, para a Rua de D. Francisco
Manuel de Melo, 15, 3.o, 1070-085 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil e número, data e validade do bilhete
de identidade), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence

e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito, as quais só
serão tidas em consideração pelo júri se comprovadas docu-
mentalmente.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
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que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração, e as actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, indicando
a respectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três

últimos anos (menção quantitativa);
e) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente

actualizada (data reportada ao prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas) e autenticada, da qual constem
a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, assim
como as classificações de serviço dos anos relevantes para
efeitos de promoção, com a indicação do ano, menção e pon-
tuação obtida;

f) Declaração do conjunto de tarefas e responsabilidades come-
tidas ao candidato passada pelo superior hierárquico.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos no número
anterior determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente aviso
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o local de afixação será
na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, sita na Rua de D. Fran-
cisco Manuel de Melo, 15, em Lisboa.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Luísa Sá Gomes, secretária-ge-
ral-adjunta.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora dos Ser-
viços de Recursos Humanos e Organização, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Felícia Lopes Rodrigues Casqueiro Delgadinho, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Martins Lages, técnica superior
de 1.a classe.

Maria de Jesus Oliveira Nogueira Rocha Schwarz, técnica
superior de 1.a classe.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

31 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 13 055/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral — nomeada, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe da
Divisão de Organização e Formação do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos reportados à data
da posse.

31 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 13 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho datado de 6 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado Manuel Correia Diogo Baptista, técnico superior de orça-
mento e conta da Direcção-Geral do Orçamento — nomeado, em
substituição, enquanto se mantiver a suspensão da comissão de
serviço do titular do lugar, como director do Gabinete de Pla-

neamento e Controlo da Secretaria-Geral, com efeitos a partir de
9 de Abril de 2001.

4 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 13 057/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Março e de 15 de Maio de 2001 respectivamente
do director da Biblioteca Nacional e da vereadora da área de gestão
de recursos humanos da Câmara Municipal de Lisboa:

Maria Telma de Sousa Rodrigues, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — autorizada
a colocação na Biblioteca Nacional, em regime de requisição, pelo
período de um ano, prorrogável, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 1468/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7767/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2001, a p. 9553, rectifica-se que
onde se lê:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
Maria Albertina Marialva Marialva Tomé Gonçalves, chefe

de repartição de Contabilidade, Património e Aprovi-
sionamento.

Vogais suplentes:

[ . . . ]
Maria Isabel dos Reis Gusmão Gameiro Pereira, chefe de

secção de Contabilidade e Tesouraria, em regime de
substituição.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
Maria Albertina Marialva Tomé Gonçalves, chefe da Repar-

tição de Contabilidade, Património e Aprovisionamento.

Vogais suplentes:

[ . . . ]
Maria Isabel dos Reis Gameiro Gusmão Pereira, chefe da

Secção de Contabilidade e Tesouraria, em regime de
substituição.»

6 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Delegação Regional da Cultura do Centro

Despacho n.o 13 058/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugados
com o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, nomeio Nazaré da Assunção Simões Seguro de Sousa Vieira
e Maria Filomena da Conceição Amaro, chefe de repartição e assis-
tente administrativa principal, respectivamente, do quadro de pessoal
da Delegação Regional da Cultura do Centro, para exercer funções
de secretariado no meu gabinete, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 13 059/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Maio de 2001, por delegação:

José Carlos Alves — rescindido, a seu pedido, com efeitos a partir
de 21 de Maio, o contrato individual de trabalho celebrado com
o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo para desem-
penhar funções de auxiliar de limpeza.

6 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Despacho (extracto) n.o 13 060/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001, por delegação, obtida a anuência
do serviço de origem:

Maria José de Campos Manteigas Carreto Ribeiro, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal do Instituto Português de Museus — nomeada, por
transferência, para lugar de idêntica categoria e carreira do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001, ficando exonerada
do lugar que ocupa a partir desta data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 13 061/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Junho de 2001, por delegação:

Maria Celeste Figueiredo Teixeira, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Beja — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro.

6 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 1469/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 12 079/2001, a p. 9638, rectifica-se
que onde se lê «Maria Célia Caeiro Malarrinha» deve ler-se «Maria
Célia Caeiro Malarranha».

7 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 1470/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2001, o despacho (extracto) n.o 11 099/2001, a p. 8945, rectifica-se
que onde se lê «Maria Emília Vieira Rodrigues» deve ler-se «Maria
Emília Vieira Rodrigues Ferreira».

8 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 8229/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar na categoria de técnico profissional principal, da carreira de
técnico profissional de museografia, no quadro do Museu de Alberto
Sampaio, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — o técnico profissional de museografia
executa, sob orientação de um conservador ou técnico superior, tra-
balhos diversos nas áreas de conservação preventiva, inventariação,
estudo, exposição e comunicação do património cultural.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Feve-
reiro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Museu de Alberto Sampaio, sito na Rua
de Alfredo Guimarães, 4810-251 Guimarães.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;

c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu de Alberto
Sampaio, ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b), c) e d) do n.o 11.1 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Museu de Alberto Sampaio e o Instituto
Português de Museus.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Granja Fernandes, directora do
Museu de Alberto Sampaio, substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

José Luís Vieira Braga, técnico profissional especialista
principal.

Dr.a Rosa Maria Saavedra Teixeira, assessora.

Vogais suplentes:

Vítor Hugo Ferreira Torres, técnico principal de conser-
vação e restauro.

Isabel Maria Rodrigues Marques, técnica de 1.a classe de
conservação e restauro.

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8230/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2001, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
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lugar na categoria de técnico de 1.a classe, da carreira técnica de
conservação e restauro, do quadro de pessoal do Museu Monográfico
de Conímbriga, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Conteúdo funcional — procede a exames técnicos e ao diag-
nóstico do estado de conservação do património cultural. Realiza
e documenta as intervenções adequadas a cada caso.

3 — Local de trabalho — Museu Monográfico de Conímbriga, sito
em Conímbriga, 3150 Condeixa-a-Nova.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de
Fevereiro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril, (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu Monográ-
fico de Conímbriga ficam dispensados da apresentação dos documen-
tos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.1 do presente aviso,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado no respectivo reque-
rimento de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será no Museu Monográfico de Conímbriga e no
Instituto Português de Museus.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Virgílio Nuno Hipólito Correia, director, subs-
tituído na suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Cunha e Silva, directora do Museu Regio-
nal de Arqueologia de D. Diogo de Sousa.

Dr. Miguel Simões da Fonte Pessoa, assessor.

Vogais suplentes:

Vítor Hugo Coimbra Torres, técnico principal de conser-
vação e restauro do Museu Regional de Arqueologia de
D. Diogo de Sousa.

Manuel Carvalho Matias, técnico de 1.a classe de conser-
vação e restauro do IPPAR.

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8231/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar na categoria de técnico profissional especialista principal da
carreira técnica de desenhador do quadro de pessoal do Museu Nacio-
nal dos Coches, aprovado pela Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — execução de desenhos de planos, alça-
dos, cortes, perspectivas, mapas, gráficos e outros traçados.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional dos Coches, sito na Praça
de Afonso de Albuquerque, 1300 Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Candidatura — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.
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11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu Nacional
dos Coches ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b), c) e d) do n.o 11.1 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será no Museu Nacional dos Coches e no Instituto
Português de Museus.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional
dos Coches, substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Oliveira Rodrigues Ribeiro, técnica
superior principal.

Dr.a Rosinda Maria Pereira da Palma Dantas, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Ana do Carmo da Câmara Bobone, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria das Neves de Matos, técnica profissional espe-
cialista principal.

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8232/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura no Diário da República, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar de jardineiro da carreira de ope-
rário qualificado no quadro de pessoal do Museu de Cerâmica, apro-
vado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — jardinagem.
5 — Local de trabalho — Museu de Cerâmica, Rua de Ilídio Amaro,

2500 Caldas da Rainha.
6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de
Fevereiro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem

nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova prática, nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — O programa da prova de conhecimentos é o aprovado por
despachos do director-geral da Administração Pública e da Secretária
de Estado da Cultura de 25 de Novembro de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
revestirá a forma prática e versará sobre:

1) Horticultura geral;
2) Jardinagem.

10 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

11 — A classificação final dos candidatos não excluídos na prova
prática (classificação mínima de 9,5 valores), será a que resultar da
média aritmética simples das classificações obtidas nas duas fases,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova prática e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidaturas:
13.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Experiência profissional, tratando-se de candidatos vincula-

dos, menção expressa da categoria que o candidato detém,
serviço a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

13.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a carreira e o vínculo,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, o escalão detido e a especificação por-
menorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

13.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 13.1 e 13.2 do aviso de abertura determina a exclusão do
concurso.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos admitidos serão avisados aquando da publi-

cação da lista de candidatos, do local, data e horário de prestação
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das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Cristina Maria Ribeiro da Silva Ramos Horta,
directora do Museu de Cerâmica, substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Villa Crespo Alves da Fonseca Ribeiro,
técnica superior de 1.a classe.

Maria Guilhermina de Jesus Costa Santos, técnica profis-
sional principal.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Maya Múrias, técnica profissional especialista.
Joaquim Pereira, técnico profissional especialista.

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8233/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 21 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares de técnico superior prin-
cipal, da carreira técnica superior, no quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus, aprovado pela Portaria n.o 908/98, de 20 de
Outubro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — divulgação e inventariação do patrimó-
nio cultural móvel; gestão de recursos humanos, patrimoniais e
financeiros.

5 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, sito no
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
dos lugares, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e nas condições do n.o 2 do mesmo artigo.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular, sendo obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples das classificações obtidas nas duas fases, sendo adoptada a
escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Experiência profissional, menção expressa da categoria que

o candidato detém, serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-

tada aos três últimos anos (menção quantitativa);
e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a carreira e o vínculo,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, o escalão detido e a especificação por-
menorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

11.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 11.1 e 11.2 do aviso de abertura determina a exclusão do
concurso.

12 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do Ins-
tituto Português de Museus ficam dispensados da apresentação dos
documentos que já constarem dos respectivos processos individuais,
nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Instituto Português de Museus, sito no Palácio
Nacional da Ajuda, em Lisboa.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Correia, subdi-
rectora do Instituto Português de Museus, substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Antunes Carvalho, directora de serviços de
museus.

Dr.a Maria Susana Inácio Gomes Prudêncio Moura Car-
valho, chefe de divisão de lojas.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector.
Dr. Fernando Manuel Valério Mota Carneiro, assessor.

22 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8234/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 24 de Maio de 2001, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de assistente administrativo
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especialista, da carreira de assistente administrativo, no quadro de
pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
genericamente executar, a partir de orientação, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas da actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, economato, património, secretaria, arquivo e processamento
de texto.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, sito na
Rua das Janelas Verdes, 1293 Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

9 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular, sendo obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Experiência profissional, tratando-se de candidatos vincula-

dos, menção expressa da categoria que o candidato detém,
serviço a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-

tada dos três últimos anos (menção quantitativa);
e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a carreira e o vínculo,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, o escalão detido e a especificação por-
menorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

11.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 11.1 e 11.2 do aviso de abertura determina a exclusão do
concurso.

12 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do
Museu Nacional de Arte Antiga ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já constarem dos respectivos processos indivi-
duais, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será no Museu Nacional de Arte Antiga, sito no
Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Luís Gordo Profírio, director do Museu
Nacional de Arte Antiga, substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Rafael Duarte Salinas de Mendanha Calado, assessor
principal, da carreira de conservador.

Ana Rosa Godinho da Silva Cardoso, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Pacheco Pereira Schneider, assessora
principal, da carreira de conservador.

Marília Rodrigues da Silva Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de museografia.

24 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 8235/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 24 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de quatro lugares na categoria de técnico profissional
especialista principal, da carreira técnico-profissional de museografia,
no quadro de pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, aprovado
pela Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — execução, sob orientação de um con-
servador ou técnico superior, de trabalhos diversos nas áreas da con-
servação preventiva, inventariação, estudo, exposição e comunicação
do património cultural.

4 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, sito na
Rua das Janelas Verdes, 1293 Lisboa.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
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critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração, do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, o
escalão detido e a especificação pormenorizada das tarefas
que lhe estiveram cometidas no mesmo período.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu Nacional
de Arte Antiga ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.1 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será no Museu Nacional de Arte Antiga e no Ins-
tituto Português de Museus.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Luís Gordo Porfírio, director do Museu
Nacional de Arte Antiga, substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Rafael Salinas Calado, assessor principal, da carreira
de conservador.

Dr.a Maria Teresa Pacheco Schneider, assessora principal,
da carreira de conservador.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Seabra Carvalho, técnico superior prin-
cipal.

Dr.a Maria Manuela Barreto de Carvalho Amaro Gallego,
técnica superior principal, da carreira de conservador.

24 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 13 062/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001, por delegação:

Olga Maria Monteiro, guarda de museu, da carreira de guarda de
museu, do quadro de pessoal do Museu Nacional do Teatro —
nomeada, em comissão de serviço extraordinária, em lugar de
ingresso, precedendo concurso, técnica superior estagiária da car-
reira técnica superior, no mesmo quadro de pessoal.

Licenciada Fátima Isabel Fernandes Rodrigues, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal do

Museu de Etnologia do Porto — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe, da mesma carreira,
no mesmo quadro de pessoal.

Por meu despacho de 7 de Maio de 2001, por delegação:

Fernando Miglietti Carneiro de Alcáçovas Chichorro, guarda-noc-
turno na Escola Secundária c/3.o Ciclo E.B. de Montejunto, e Miguel
Inácio Pinto Fialho, cantoneiro de limpeza, na Câmara Municipal
de Lisboa — nomeados por urgente conveniência de serviço, pro-
visoriamente, precedendo concurso, guardas de museu, da mesma
carreira, no quadro de pessoal do Museu da Música.

Por meu despacho de 21 de Maio de 2001, por delegação:

António José dos Reis Mercê Chaparreiro, guarda de museu da car-
reira de guarda de museu, do quadro de pessoal do Museu Nacional
de Arte Antiga — nomeado, provisoriamente, precedendo con-
curso, guarda de museu, da mesma carreira, no quadro de pessoal
do Museu do Chiado.

4 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 063/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Educação de 6 de Maio de 1983, foi autorizada licença ilimitada
à licenciada Maria Helena Limão de Matos Soares, investigadora,
letra E, de nomeação definitiva no quadro da ex-Junta de Investigações
Científicas do Ultramar.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, aplicável por analogia, autoriza-se o
regresso da licenciada Maria Helena Limão de Matos Soares da situa-
ção de licença ilimitada ao Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, a partir do dia 1 de Junho de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 8236/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Observação Meteorológica e da Qualidade do
Ar. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 20 de Dezembro
de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Observação
Meteorológica e da Qualidade do Ar do quadro de pessoal dirigente
deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24
de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

qualificados com o estágio para meteorologista superior, por se tratar
de recrutamento para chefe da Divisão de Observação Meteorológica
e da Qualidade do Ar, com conteúdo essencialmente técnico-científico
nos domínios da meteorologia, e que reúnam cumulativamente os
requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Licenciatura em Ciências Geofísicas, Física, Físico-Química,
Engenharia Física, Engenharia Geográfica ou Matemática;

Outras licenciatura em Física ou Engenharia cujo plano de estu-
dos inclua formação adequada em Física e Matemática.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. A clas-
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sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF = AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — peso 4;
Formação profissional (FP) — peso 3;
Experiência profissional geral (EPG) — peso 2;
Habilitações académicas (HA) — peso 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC = (4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — peso 4;
Sentido crítico (SC) — peso 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — peso 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — peso 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS = (4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios classificativos de apreciação, ponderação e valo-

rização da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção
e dos respectivos parâmetros e subparâmetros constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto de candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Renato Antero Costa Carvalho, director de ser-
viços do IM.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de ser-
viços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Soares de Castro Marques Ferreira Gomes,
chefe de divisão do IM.

Alberto Castro Nunes Monteiro, chefe de divisão do IM.

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Aviso n.o 8237/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Observação Remota. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 20 de Dezembro de 2000 do Ministro da Ciência e da
Tecnologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Observação Remota do quadro de pessoal diri-
gente deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24
de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

qualificados com o estágio para meteorologista superior, por se tratar
de recrutamento para chefe da Divisão de Observação Remota, com
conteúdo essencialmente técnico-científico nos domínios da meteo-
rologia, e que reúnam cumulativamente os requisitos constantes do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Licenciatura em Ciências Geofísicas, Física, Físico-Química,
Engenharia Física, Engenharia Geográfica ou Matemática;

Outras licenciatura em Física ou Engenharia cujo plano de estu-
dos inclua formação adequada em Física e Matemática.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF = AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — peso 4;
Formação profissional (FP) — peso 3;
Experiência profissional geral (EPG) — peso 2;
Habilitações académicas (HA) — peso 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC = (4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — peso 4;
Sentido crítico (SC) — peso 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — peso 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — peso 1.
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Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS = (4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios classificativos de apreciação, ponderação e valo-

rização da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção
e dos respectivos parâmetros e subparâmetros constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto de candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Renato Antero Costa Carvalho, director de ser-
viços do IM.

Vogais efectivos:

Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Teresa Maria Gonzalez Dinis Abrantes, chefe de divisão
do IM.

Vogais suplentes:

Clotilde Pina Neves Gonçalves, chefe de divisão do IM.
Ana Paula Carvalho de Oliveira Serrano Faria Marques,

chefe de divisão do IM.

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Aviso n.o 8238/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Aplicações Aeronáuticas e Marítimas. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo
de chefe da Divisão de Aplicações Aeronáuticas e Marítimas do qua-
dro de pessoal dirigente deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei
n.o 192/93, de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24
de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Licenciatura em Física ou Ciências Geofísicas, variante de
Meteorologia;

Qualquer licenciatura desde que os candidatos possuam estágio
de meteorologista dos ex-SMN, ex-INMG e IM ou de qualquer
outra instituição internacional reconhecida pela OMM.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF = AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — peso 4;
Formação profissional (FP) — peso 3;
Experiência profissional geral (EPG) — peso 2;
Habilitações académicas (HA) — peso 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC = (4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

Para os efeitos da avaliação da formação profissional só serão con-
sideradas as acções de formação certificadas nos termos do n.o 8.3
do presente aviso.

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — peso 4;
Sentido crítico (SC) — peso 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — peso 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — peso 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS = (4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios classificativos de apreciação, ponderação e valo-

rização da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção
e dos respectivos parâmetros e subparâmetros constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto de candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.
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8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
IM.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Gonzalez Dinis Abrantes, chefe de divisão
do IM, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Renato Antero Costa Carvalho, director de serviços.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Soares de Castro Marques Ferreira Gomes,
chefe de divisão do IM.

Ana Paula Carvalho de Oliveira Serrano Faria Marques,
chefe de divisão do IM.

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Aviso n.o 8239/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Instrumentos e Laboratórios. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 20 de Dezembro de 2000 do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo
de chefe da Divisão de Instrumentos e Laboratórios do quadro de
pessoal dirigente deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93,
de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24
de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Licenciatura em Física ou Ciências Geofísicas, variante de
Meteorologia;

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou Mecânica;
Qualquer licenciatura desde que os candidatos possuam estágio

de meteorologista dos ex-SMN, ex-INMG e IM ou de qualquer
outra instituição internacional reconhecida pela OMM.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF = AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — peso 4;
Formação profissional (FP) — peso 3;
Experiência profissional geral (EPG) — peso 2;
Habilitações académicas (HA) — peso 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC = (4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

Para os efeitos da avaliação da formação profissional só serão con-
sideradas as acções de formação certificadas nos termos do n.o 8.3
do presente aviso.

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — peso 4;
Sentido crítico (SC) — peso 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — peso 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — peso 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS = (4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios classificativos de apreciação, ponderação e valo-

rização da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção
e dos respectivos parâmetros e subparâmetros constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto de candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
IM.

Vogais efectivos:

Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.
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Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

Clotilde Pina Neves Gonçalves, chefe de divisão do IM.
Ana Paula Carvalho de Oliveira Serrano Faria Marques,

chefe de divisão do IM.

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 13 064/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Junho de 2001:

José Eduardo de Carvalho Ribeiro e Costa, assessor da carreira técnica
superior — nomeado definitivamente, precedendo concurso interno
de acesso geral, assessor principal da carreira técnica superior (área
de medicina do trabalho e protecção contra radiações), escalão 2,
índice 770, do quadro de pessoal deste Instituto, considerando-se
exonerado da anterior categoria na data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

Despacho n.o 13 065/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Junho de 2001:

Helena Gaspar da Fonseca Santos e João Manuel Gonçalves Paiva,
técnicos profissionais de 1.a classe da carreira técnico-profissio-
nal — nomeados definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso geral, técnicos profissionais principais da carreira técnico-
-profissional (área de medicina do trabalho), escalão 5, índice 285,
do quadro de pessoal deste Instituto, considerando-se exonerados
da anterior categoria na data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 132/2001/T. Const. — Processo n.o 640/00. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Amílcar Neto Contente, com os sinais dos autos, recorre para
este Tribunal, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82,
do despacho do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça (STJ)
que indeferiu a reclamação deduzida contra o despacho de não admis-
são de recurso para o STJ de acórdão proferido pelo Tribunal da
Relação de Coimbra.

No requerimento de interposição de recurso, o recorrente disse
pretender a verificação da constitucionalidade da norma do
artigo 387.o-A do Código do Processo Civil por, no seu entender,
violar «as garantias constitucionais consagradas nos artigos 3.o, n.o 3,
e 20.o, n.os 1, 4 e 5, da lei fundamental».

Nas alegações, formulou as seguintes conclusões:
«1 — A questão de constitucionalidade objecto de recurso foi sus-

citada atempadamente e de modo adequado;
2 — A norma extraída do artigo 387.o-A do CPC, e aplicada na

decisão do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, confirmada
da decisão da desembargadora relatora, é material e organicamente
inconstitucional por privar o requerente do acesso ao direito e aos
tribunais de modo efectivo para obter uma decisão de mérito sobre
direitos fundamentais de personalidade e de propriedade privada.»

Contra-alegou a recorrida LUZOTELA — Indústria e Serviços,
S. A, também identificada nos autos, concluindo:

«1 — Uma vez que a questão da pretensa inconstitucionalidade
do artigo 387.o-A do CPC não foi suscitada pelo recorrente na recla-
mação deduzida perante o Ex.mo Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça nem em qualquer outro momento anterior àquele, nos
presentes autos, não deve ser admitido o presente recurso.

2 — A norma do artigo 387.o-A do CPC, com base na qual foi
indeferido o recurso interposto pelo recorrente para o Supremo Tri-
bunal de Justiça, não dá lugar a qualquer dúvida interpretativa nem
foi objecto de interpretação restritiva por parte do Ex.mo Presidente
do Tribunal.

3 — O artigo 387.o-A não viola a garantia constitucional de acesso
ao direito e aos tribunais.

4 — Uma vez que está assegurado o direito a um grau de recurso
— de que o recorrente já beneficiou — está conforme com as regras
constitucionais pertinentes um preceito que, em sede de providências
cautelares, apenas permite o recurso para o Supremo Tribunal de
Justiça em situações excepcionais previstas na lei.

5 — A garantia de acesso ao direito e aos tribunais não obriga
a que seja sempre e em qualquer caso proferida uma decisão sobre
o mérito da pretensão deduzida em juízo, máxime, quando, como
sucedeu nos autos de providência cautelar requerida pelo ora recor-
rente, tal pretensão não só era manifestamente carecida de funda-
mento como era ostensivamente ilegal.

6 — A pretensão deduzida pelo recorrente nos autos de providência
cautelar não assumia qualquer excepcionalidade na perspectiva dos
direitos invocados, uma vez que estes, sendo inerentes às acções da
recorrida de que aquele se dizia titular, assumem todos natureza mera-
mente patrimonial e são, por isso, facilmente irreparáveis.

7 — O artigo 387.o-A do CPC não padece, pois, de inconstitucio-
nalidade material ou orgânica.»

Cumpre decidir.
2 — O presente recurso emerge de uma providência cautelar em

que o ora recorrente pedia a suspensão da deliberação de credores
da requerida no sentido de ser reduzido o capital social da mesma
requerida e simultaneamente aumentado esse capital com preferência
para os actuais accionistas, deliberação essa homologada por sentença
de que o requerente interpusera recurso.

O pedido foi liminarmente indeferido por se ter entendido que,
tendo o requerente interposto recurso da decisão homologatória da
deliberação dos credores cuja suspensão se requeria e tendo sido
atribuído efeito meramente devolutivo ao recurso, tal pretensão, a
ser deferida, conduziria a que se obtivesse resultado semelhante ao
que se obteria se o recurso tivesse efeito suspensivo.

Deste indeferimento liminar interpôs o recorrente recurso para
o Tribunal da Relação de Coimbra, o qual, por acórdão documentado
a fls. 29 e seguintes, lhe negou provimento confirmando o despacho
impugnado, apenas reconhecendo como lapso material o fundamento
de direito nele invocado (o artigo 474.o, n.o 1, quando deveria ser
o artigo 234.o-A, n.o 1, ambos do CPC).

De novo inconformado, o recorrente interpôs recurso para o STJ,
recurso que não foi admitido, com fundamento no disposto no
artigo 754.o, n.o 2, do CPC.

Do despacho de não admissão (fl. 36) reclamou o recorrente para
o Presidente do STJ, sustentando que o artigo 754.o, n.o 2, do CPC
não era aplicável a decisão que ponha termo ao processo.

Antes dos autos serem remetidos ao STJ, o autor do despacho
reclamado proferiu novo despacho onde, admitindo que se viesse a
entender pela inaplicabilidade ao caso dos autos daquele preceito
legal, se manteve a não admissão do recurso por força do disposto
no artigo 387.o-A do CPC.

O recorrente atravessou, então, um novo requerimento dirigido
ao Presidente do STJ, sustentando a inconstitucionalidade material
da norma contida no artigo 387.o-A do CPC.

A reclamação veio a ser indeferida apenas com fundamento no
disposto no artigo 387.o-A do CPC.

3 — Questão prévia.
Sustenta a recorrida o não conhecimento do recurso por a recor-

rente não ter suscitado a questão de inconstitucionalidade da norma
do artigo 387.o-A do CPC na reclamação para o presidente do STJ.

Conforme se deixou relatado, a não admissão do recurso para o
STJ nos termos do despacho de fl. 36 fundou-se no artigo 754.o,
n.o 2, do CPC. A reclamação então deduzida pelo recorrente visou
exclusivamente a inaplicabilidade deste preceito legal, nada aí se
dizendo sobre o artigo 387.o-A, preceito que veio a fundamentar quer
um despacho subsequente na Relação quer a decisão ora recorrida.

Poderia constituir uma decisão-surpresa a que veio a ser proferida
pelo Presidente do STJ fundada no artigo 387.o-A, do CPC, em termos
de isentar o recorrente do ónus de suscitar a questão de incons-
titucionalidade?

Crê-se que não.
Na verdade, já então — aquando do despacho de não admissão

do recurso — o artigo 387.o-A do CPC não deixava margem para
quaisquer dúvidas no sentido da inadmissibilidade de recurso para
o STJ das decisões proferidas nos procedimentos cautelares, razão
por que era manifestamente previsível que a reclamação viesse a ser
indeferida com tal fundamento.

Poderá, é certo, argumentar-se no sentido de que a invocação do
preceito perante um despacho que o não referia e era contrário às
pretensões do recorrente seria adversa à estratégia de defesa do recla-
mante, de modo a não se ter por exigível que fosse ele a tomar
a iniciativa de levantar uma questão que lhe era aparentemente
desfavorável.

Não se torna, porém, necessário tomar posição sobre uma tal argu-
mentação, pois outra vicissitude processual nos leva a considerar sus-
citada a questão de constitucionalidade.
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É que, após a reclamação, um novo despacho veio a alterar o fun-
damento do primeiro, passando a não admissão do recurso a ali-
cerçar-se no artigo 387.o-A do CPC. E, notificado o reclamante, logo
ele atravessou um requerimento em que suscitava a questão da cons-
titucionalidade da norma contida naquele preceito.

Só depois — e sem que houvesse qualquer despacho de desen-
tranhamento desse requerimento ao abrigo do disposto no artigo 543.o,
n.o 1, do CPC — os autos são remetidos ao Presidente do STJ, que,
no momento da decisão, não podia ignorar a suscitação da questão
de inconstitucionalidade.

Não compete a este Tribunal apreciar se o requerimento deveria
ou não ser admitido; certo é que, implicitamente, o foi, permanecendo
nos autos no momento da decisão sobre a reclamação e estando,
assim, ainda em tempo de poder ser ponderado nessa decisão.

Tanto basta para se considerar suscitada a questão de inconsti-
tucionalidade, com o que improcede a questão prévia levantada pela
recorrida.

4 — Fundamentação:
A norma do artigo 387.o-A do CPC estabelece o princípio da irre-

corribilidade para o STJ das decisões proferidas nos procedimentos
cautelares, abrindo apenas a excepção dos casos em que o recurso
é sempre admissível, o que remete para o disposto no artigo 678.o,
n.os 2, 3, 4 e 6 do mesmo Código.

É clara a razão deste princípio: «o triplo grau de jurisdição é incom-
patível com a celeridade e provisoriedade que caracterizam a essência
de tais procedimentos» (Lopes do Rego, Comentários ao Código de
Processo Civil, p. 283, em anotação ao artigo em causa).

É esta a norma que o recorrente elege como objecto da sua impug-
nação sustentando a sua inconstitucionalidade orgânica por violação
do artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da CRP e material por violação
dos artigos 20.o, n.os 1, 4 e 5, e 2.o da CRP.

No que concerne à inconstitucionalidade orgânica, pela primeira
vez invocada pelo recorrente no recurso para este Tribunal, funda-
menta-se apenas no seguinte trecho das alegações: «[. . . ] porque sendo
havida como contida em preceito legal editado ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, violou a reserva
de competência estabelecida no artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da lei
fundamental.»

Parece, assim, entender o recorrente que a norma em causa con-
tende com «direitos, liberdades e garantias», razão por que legislar
sobre a matéria que ela regula seria da reserva de competência da
Assembleia da República.

É manifesto que não tem qualquer razão.
Na verdade, o preceito em causa limita-se a consagrar uma regra

sobre a admissibilidade de recurso nos procedimentos cautelares.
Ora, a propósito de norma semelhante, escreveu-se no Acórdão

n.o 447/93, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 25.o vol., p. 673:
«[...] em matéria processual a lei fundamental só inclui na reserva
relativa da Assembleia da República a legislação sobre processo cri-
minal [ . . .] bem como sobre o regime geral dos actos ilícitos de mera
ordenação social e do respectivo processo [. . .] A edição de disposições
claramente adjectivas, como as referentes à admissibilidade de recur-
sos jurisdicionais em processo civil, comum ou laboral, não cabe na
reserva relativa de competência da Assembleia da República.»

Remete-se aqui para o que se deixou dito no aresto citado e rei-
tera-se o então decidido, sem necessidade de outras considerações
para julgar improcedente a sumária arguição de inconstitucionalidade
orgânica.

No que concerne à arguição de inconstitucionalidade material, está
subjacente a ela o que o recorrente considera ser uma «denegação
de justiça», por, no caso, não terem sido apreciados os pressupostos
do procedimento nem os pressupostos da sua procedência, fundan-
do-se o indeferimento liminar «numa razão exterior ao procedimento.»

Ora, sob o acesso aos tribunais e o direito de recurso, escreveu-se
no Acórdão n.o 576/98 do Plenário deste Tribunal o seguinte:

«5.3 — A norma sub iudicio e o direito de acesso aos tribunais:
O direito de acesso aos tribunais pode, no entanto, ser encarado

numa outra perspectiva, que é a do direito ao recurso.
O direito ao tribunal — dizendo agora de outro modo — traduz-se,

essencialmente, na efectiva possibilidade de obter uma decisão jurídica
sobre toda e qualquer questão juridicamente relevante, proferida por
um tribunal independente e imparcial, em tempo razoável, mediante
um processo equitativo e um julgamento justo e leal.

Este direito compreende, obviamente, também um direito de defesa
contra actos jurisdicionais injustos — direito que se exerce pela via
do recurso.

Mas, mesmo examinada a norma sob esta perspectiva, ela não é
inconstitucional.

Na verdade, quando se fala em direito ao recurso, alude-se à garan-
tia de um duplo grau de jurisdição, com o que se visa assegurar
a possibilidade de fazer examinar as causas com maior dignidade
por uma instância de grau superior, na esperança de, por essa via,
se obter uma decisão mais justa ou, ao menos, de se corrigirem even-
tuais erros de julgamento.

Simplesmente, fora do domínio penal, em que, quando estejam
em causa sentenças condenatórias, o direito ao recurso constitui uma
garantia de defesa inafastável [cf., entre outros, os Acórdãos n.os 202/86
e 8/87 (publicados nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, vols. 7.o,
t. II, pp. 947 e segs., e 9.o, pp. 229 e segs., respectivamente)], tem
este Tribunal entendido que não existe um genérico e ilimitado direito
de recorrer de todos os actos jurisdicionais, e extensivo a todas e
quaisquer matérias. O legislador ordinário goza de uma razoável mar-
gem de liberdade na definição dos casos em que o recurso é admissível
e dos termos em que tal direito há-de ser exercido. Ele apenas não
pode abolir totalmente o sistema de recursos nem afectar, de forma
substancial, o exercício do respectivo direito, em termos de tornar
esse exercício particularmente oneroso.

Assim, no Acórdão n.o 163/90 (publicado nos Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vol. 16.o, pp. 301 e segs.), depois de se recordar esta
doutrina, acentuou-se que, no processo civil, o que o legislador tem
de assegurar sempre a todos, sem discriminações, é o acesso a um
grau de jurisdição. E, se a lei previr que o acesso à via judiciária
se faça em mais de um grau, tem ele de abrir a todos essas várias
vias judiciárias, garantindo que o acesso a elas se faça sem discri-
minação alguma, máxime para os economicamente desfavorecidos.
E acrescentou-se que, embora os recursos se destinem ao reexame
das decisões judiciais e, desse modo, a corrigir eventuais erros de
julgamento, «o recurso aos tribunais, ainda que em uma única ins-
tância, continua a ser o meio de defesa por excelência dos ‘direitos
e interesses’ legalmente protegidos — um meio de defesa que res-
ponde minimamente às exigências de justiça que vão implicadas na
ideia de Estado de direito».

Mais recentemente, o Tribunal, no seu Acórdão n.o 259/97 (publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Junho de 1997),
recordou que «se o texto constitucional é omisso quanto ao limite
máximo dos graus de jurisdição, também o é quanto ao mínimo»,
não sendo, porém, «desejável a banalização do acesso à jurisdição
do Supremo Tribunal de Justiça». E concluiu que a inadmissibilidade
de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça — que, no tocante
ao montante da indemnização devida por expropriação por utilidade
pública, decorre de uma certa interpretação conjugada dos artigos 37.o,
59.o, n.o 1, e 64.o, n.o 2, do Código das Expropriações — não é
inconstitucional.

É esta jurisprudência que aqui se reitera, pelo que não pode ter-se
por violadora do artigo 20.o, n.o 1, da CRP a norma do artigo 387.o-A
do CPC.

E isto é assim independentemente das razões que determinam o
insucesso da pretensão, sejam de ordem processual, ou outras, sem
necessidade de apurar qual a qualificação dogmática adequada do
fundamento que, no caso, conduziu ao indeferimento da providência
requerida.

Com efeito, o direito de acesso à justiça como os que vêm con-
signados nos n.os 4 e 5 do artigo 20.o da CRP não conferem o direito
a uma «decisão de mérito», suposto que ela não tenha sido proferida
no caso, em contrário do que o acórdão da Relação de Coimbra
expressamente refere, ao qualificar a decisão de 1.a instância por ele
confirmada como um «julgamento antecipado de mérito» e sendo
certo que se não pode fazer equivaler — como o recorrente pretende —
a uma «denegação de justiça» uma decisão que não julgue de mérito.

Aqueles direitos constitucionais não vinculam a que, seja qual for
a conduta processual da parte, se profira sempre uma decisão sobre
o mérito da causa (e ainda que no meio processual utilizado se vise
a tutela de hipotéticos direitos fundamentais) e se faculte, enquanto
ela não for proferida, o recurso até à mais alta instância dos tribunais
judiciais, continuando aqui a existir a «razoável margem de liberdade»
do legislador na definição dos graus de recurso admissíveis.

Inviolado, assim, o artigo 20.o, n.o 1, da CRP, também não são
infringidos os n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

Com a norma do artigo 387.o-A do CPC não é afectado o direito
a que uma causa seja objecto de decisão em prazo razoável e mediante
processo equitativo, nem deixou de ser assegurado um procedimento
célere (a norma até se justifica também por razões de celeridade)
que permita obter a tutela efectiva contra ameaças ou violações de
direitos pessoais, sendo certo que, a existirem no caso essas ameaças
ou violações, elas só não foram prevenidas pela estratégia processual
do requerente sindicada em duas instâncias.

Por último, a invocada violação do artigo 2.o da Constituição con-
figura-se como mera decorrência da infracção ao artigo 20.o da lei
fundamental que, como se demonstrou, se não verifica.

5 — Decisão:
Pelo exposto e em conclusão, nega-se provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 27 de Março de 2001. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José Car-
doso da Costa.
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Acórdão n.o 186/2001/T. Const. — Processo n.o 594/95. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Um grupo de Deputados à Assembleia da República
requereu ao Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea f)
do n.o 2 do artigo 281.o da Constituição da República (CR), a decla-
ração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, de todas
as normas da Lei n.o 26/95 e da Lei n.o 28/95, ambas de 18 de Agosto,
que alteram, respectivamente, a Lei n.o 4/85, de 9 de Abril — estatuto
remuneratório dos titulares de cargos políticos —, e a Lei n.o 64/93,
de 26 de Agosto — regime jurídico de incompatibilidades e impe-
dimentos dos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos.

Os Deputados, em número de 25, fizeram-se representar pelo sig-
natário da petição, o Deputado Carlos Manuel Natividade da Costa
Candal, que também usa Carlos M. Candal, a quem passaram pro-
curação forense, na sua qualidade de advogado, intervindo este em
nome próprio e como mandatário dos demais.

2 — Consideram os requerentes que os diplomas em referência,
aprovados na reunião plenária da Assembleia da República de 7 de
Junho de 1995, são formal e materialmente inconstitucionais.

2.1 — São formalmente inconstitucionais, em primeiro lugar, dado
que os textos de substituição, adoptados e apresentados pela comissão
parlamentar expressamente constituída para o efeito — a Comissão
Eventual para Estudar as Matérias Relativas às Questões de Ética
e da Transparência das Instituições e dos Titulares dos Cargos Polí-
ticos, criada por resolução da Assembleia da República de 5 de Abril
de 1995 —, foram discutidos e votados em plenário da Assembleia
da República sem que tenham sido apreciados os correspondentes
textos dos projectos de lei oportunamente apresentados e não
retirados.

Entendem os requerentes que «a mencionada Comissão usurpou
objectivamente o direito de iniciativa legislativa que a Constituição
da República reserva aos Deputados, aos grupos parlamentares e ao
Governo (cf. artigo 170.o, n.os 1 e 8)» — texto da versão constitucional
então em vigor, a que hoje correspondem os n.os 1 e 8 do artigo 167.o,
após a revisão levada a efeito pela Lei Constitucional n.o 1/97, de
20 de Setembro.

2.2 — São ainda os diplomas formalmente inconstitucionais por vio-
lação do n.o 4 do artigo 170.o da Constituição (hoje, n.o 4 do
artigo 167.o), uma vez que os diplomas «apreciados e ‘substituídos’
pela Comissão Eventual mencionada haviam sido definitivamente
rejeitados — mas foram renovados ou representados na mesma 4.a ses-
são legislativa da VI Legislatura».

É esse o caso dos projectos de lei n.os 565/VI e 568/VI, propostos
pelo PS, em manifesta renovação, segundo escrevem, respectivamente
dos seus projectos de lei n.os 498/VI e 462/VI, rejeitados que haviam
sido na reunião plenária da Assembleia da República de 16 de Março
de 1995 (cf. Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 53, de
17 de Março de 1995). E, também, o caso «do projecto de lei
n.o 494/VI — reposto tal e qual pelo grupo parlamentar do CDS-PP,
apesar de haver sido rejeitado na generalidade pelo plenário da Assen-
bleia da República em 9 de Março de 1995 (cf. Diário [ . . . ], 1.a série,
n.o 50)».

3 — Mas os diplomas em referência enfermam, ainda, na tese dos
Deputados requerentes, de «duas inconstitucionalidades ‘substantivas’
ou materiais».

3.1 — Assim, dizem, «a redacção dada pela Lei n.o 26/95 ao n.o 8
do artigo 25.o da Lei n.o 4/85 e a condição de aplicabilidade (‘em
regime de exclusividade’) estatuída por aquele diploma nas novas
redacções do n.o 1 do artigo 25.o e do n.o 1 do artigo 31.o desta
Lei n.o 4/85 violam nomeadamente os artigos 161.o e 162.o da lei
fundamental» (actuais artigos 158.o e 159.o).

Observam, a este respeito:
«17 — Concretamente, as novas redacções consignadas no artigo 1.o

da Lei n.o 26/95 respectivamente para os n.os 1 e 8 do artigo 25.o
e para o n.o 1 do artigo 31.o da Lei n.o 4/85 criam iniludivelmente
destrinça entre os ‘políticos’ enumerados: aqueles que exerçam funções
‘em regime de acumulação’ e aqueles que se encontrem ‘em regime
de exclusividade’.

18 — Porque reportada ao regime dos benefícios chamados ‘sub-
venção mensal vitalícia’ e ‘subsídio de reintegração’, tal destrinça
importa a correlativa existência de dois estatutos diferenciados para
os titulares de cargos políticos, aludidos no n.o 1 do artigo 24.o da
Lei n.o 4/85.

19 — Ora, a Constituição da República não consente a existência
de dois tipos de deputados: aqueles que exerçam a função para que
são eleitos em ‘regime de acumulação’ e os que optem pelo ‘regime
de exclusividade’.

20 — Porque estes seriam especialmente favorecidos, passaria a
haver ‘deputados de 1.a e deputados de 2.a’ categoria [. . . ]»

3.2 — A segunda inconstitucionalidade material apontada pelos
requerentes reporta-se à estatuição do novo regime de «dedicação
exclusiva» para os Deputados portugueses ao Parlamento Europeu,

constante da disposição transitória do artigo 4.o da Lei n.o 28/95,
nos termos assim expostos:

«25 — Na verdade, se tal preceito for aplicável a quem — tendo
integrado (em Portugal) as listas de candidatos às últimas eleições
de deputados ao Parlamento Europeu (realizadas em 11 de Junho
de 1994) em lugar na respectiva ordem de precedência tal que não
lhe haja sido conferido mandato — seja chamado a substituir um
deputado eleito que ‘abra’ vaga no respectivo mandato em curso,
aquela norma viola designadamente ‘o princípio da confiança’ e o
‘princípio da igualdade’ decorrentes desse outro princípio estruturante
da Constituição da República que é ‘o do Estado de direito’.

26 — Isto porque passaria a haver ou a poder haver no Parlamento
Europeu (durante a respectiva legislatura em curso) deputados eleitos
em Portugal, no mesmo sufrágio, com estatutos diferentes: uns quantos
sujeitos ao agora inovado regime obrigatório da ‘dedicação exclusiva’
no exercício das respectivas funções (aqueles que as tivessem iniciado
depois da publicação e consequente entrada em vigor do diploma
em apreço); e os outros — livres de tal ónus (todos aqueles que rece-
beram mandato ou iniciaram funções antes da estatuição daquele
regime)!»

4 — O Presidente da Assembleia da República, notificado nos ter-
mos e para os efeitos do preceituado nos artigos 54.o e 55.o, n.o 3,
da Lei do Tribunal Constitucional, ofereceu o merecimento dos autos,
«expressando, ainda, o seu entendimento de efectiva violação do n.o 8
do artigo 170.o da Constituição da República Portuguesa, dado que
os projectos de lei não discutidos nem votados não foram retirados
pelos seus autores».

5 — Discutido em plenário o memorando apresentado nos termos
do artigo 63.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e fixada a orien-
tação maioritária do Tribunal, cumpre decidir.

II — Questão prévia ao conhecimento do objecto do
recurso. — 1 — Nos termos do disposto na alínea f) do n.o 2 do
artigo 281.o da Constituição da República, podem requerer ao Tribunal
Constitucional a declaração de inconstitucionalidade (ou de ilega-
lidade, se for caso disso) de quaisquer normas, com força obrigatória
geral, «[u]m décimo dos Deputados à Assembleia da República».

Sendo 25 os Deputados ora requerentes e encontrando-se todos
eles no exercício do respectivo mandato, foi observado aquele requisito
formal, dado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 14/79, de 16 de
Maio (redacção da Lei n.o 18/90, de 24 de Julho), cujo n.o 1 prescreve
ser de 230 o número total de Deputados.

E se é certo que, à data do pedido — 13 de Outubro de 1995 —,
já se procedera a nova eleição legislativa (ocorrida em 1 desse mês),
a verdade é que o mandato dos Deputados só cessou com a primeira
reunião após as eleições subsequentes, nos termos do artigo 156.o
da lei fundamental, na versão então vigente (hoje, n.o 1 do artigo 153.o),
a qual ainda não ocorrera.

No entanto, só um dos Deputados assinou pessoalmente a petição,
tendo os demais, como já se consignou, conferido procuração forense
a favor do Deputado subscritor, concedendo-lhe poderes para a res-
pectiva representação em juízo.

Com efeito, como se retira da leitura dos documentos de fl. 163
a fl. 186 dos autos, todos os demais conferiram «poderes forenses gerais
ao Sr. Dr. Carlos M. Candal, advogado com escritório em Aveiro,
com vista à apreciação da inconstitucionalidade de todas ou algumas
das normas aprovadas pelo Plenário da Assembleia da República,
em 7 de Junho de 1995, que visam alterar as Leis n.os 4/85 e 64/93».

Coloca-se, assim, o problema da admissibilidade desta forma de
representação nos processos de fiscalização abstracta sucessiva de
constitucionalidade — questão prévia que importa abordar, se bem
que não suscitada no processo pelo órgão autor da normação em
causa.

2 — Em comentário ao artigo 281.o da Constituição da República,
observam Gomes Canotilho e Vital Moreira:

«A legitimidade para requerer a declaração de inconstitucionalidade
(e de ilegalidade) é pessoal, não podendo ser delegada a outrem,
nem podendo ser exercida por outrem em seu nome. Quando se
trate de presidentes de órgãos colegiais (AR, governos regionais, etc.),
não podem estes ser chamados a pronunciar-se sobre o exercício deste
poder pelos seus presidentes; quando se trate de titulares de cargos
que podem ser preenchidos interinamente por outrem, não podem
os substitutos exercer o poder que só compete aos titulares (v. g.
Vice-Presidente da AR, Vice-Primeiro-Ministro, etc.). Diferente é o
caso do PR interino, pois este poder não é daqueles poderes do PR
efectivo que a Constituição lhe veda (cf. artigos 137.o, alínea g), e
143.o)» — cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
Coimbra, 1993, p. 1035.

Neste sentido, também a Comissão Constitucional se pronunciou,
no seu Parecer n.o 10/79 (publicado in Pareceres da Comissão Cons-
titucional, 8.o vol., Lisboa, 1980, pp. 49 e segs.), ao entender que
o poder conferido pelo artigo 281.o, n.o 1, da Constituição é um poder
«de exercício pessoal e indelegável» pelos respectivos titulares.

Equacionando-se, então, o problema de saber se o Vice-Presidente
em exercício da Assembleia da República se podia substituir ao Pre-
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sidente desse órgão para efeitos de requerer a apreciação de incons-
titucionalidade normativa, concluiu-se negativamente:

«Ora [escreveu-se], o poder conferido pelo artigo 281.o, n.o 1, da
Constituição tem de entender-se como de exercício pessoal e inde-
legável pelos titulares dos órgãos aí referidos. Até porque sendo, neste
caso, o Presidente da Assembleia da República considerado ‘como
órgão constitucionalmente autónomo’, qualquer delegação de poderes
teria de se processar com obediência ao preceituado no n.o 2 do
artigo 114.o da Constituição, mais que não fosse por analogia de situa-
ções.» (Cf. p. 50.)

A situação transcrita nas passagens extractadas não coincide, intei-
ramente, no entanto, com a que ora se aprecia: ali, tratava-se, em
ambos os casos, de saber se o poder de iniciativa em matéria de
fiscalização abstracta de constitucionalidade pode ser exercido por
quem desempenha funções meramente substitutivas, vicariantes, ou
delegadas; aqui, importa determinar se o titular do mesmo poder
de iniciativa pode exercê-lo através de mandatário judicial.

Ou seja, num caso está-se perante a questão de legitimidade para
o exercício de um determinado poder; no outro, perante a questão
da possibilidade de recurso ao patrocínio judiciário.

Retira-se, no entanto, dos trechos citados que a exigência da par-
ticipação e actuação pessoal de certos titulares, de modo a impedir-se
o seu exercício por substitutos ou delegados, visou assegurar que a
decisão política de requerer a fiscalização da constitucionalidade se
circunscreva àquelas entidades, elencadas no n.o 2 do artigo 281.o,
para o efeito tidas por órgãos constitucionalmente autónomos, intenção
que ficaria compreensivelmente comprometida se se admitisse a exten-
são da legitimidade aos substitutos ou delegados.

Importa, assim, determinar se o recurso ao patrocínio judiciário,
nos processos de fiscalização abstracta de constitucionalidade, con-
traria, de algum modo, aquele desiderato.

Uma resposta negativa, com a virtualidade de ampliar o poder
de intervenção processual junto do Tribunal Constitucional, suscep-
tibilizaria, certamente, uma intensificação do controlo de constitu-
cionalidade, designadamente no plano do procedimento, contribuindo
para, de algum modo, optimizar a consecução dos fins ou dos pro-
gramas finais condensados nas normas ou princípios constitucionais,
a que Gomes Canotilho se refere (cf. «A concretização da Constituição
pelo legislador e pelo Tribunal Constitucional», in Nos Dez Anos da
Constituição, Lisboa, 1986, p. 357).

Restaria, no entanto, saber se essa perspectiva alargada se com-
padece, por um lado, com a pessoalidade e a indelegabilidade inerentes
ao exercício da função de Deputado enquanto manifestação de sub-
entendida responsabilidade política, o que coloca o problema do
recurso ao patrocínio judiciário nesta matéria.

A jurisprudência do Tribunal Constitucional dá nota, de resto, da
problemática inerente.

É o caso, por exemplo, do Acórdão n.o 7/83, onde se entendeu
que a competência atribuída ao Procurador-Geral da República para
requerer a declaração, com força obrigatória geral, da inconstitucio-
nalidade de quaisquer normas tem natureza eminentemente política
e deve ser exercida pessoalmente, não podendo fazer-se representar
por outro magistrado do Ministério Público, o que já não ocorrerá
quando actuar em representação desta magistratura (aresto publicado
no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1984). Tese
reiterada logo no Acórdão n.o 8/83 (publicado no mesmo jornal
oficial).

De igual modo, no Acórdão n.o 16/83 (publicado na 2.a série do
citado Diário, de 31 de Janeiro de 1984) ponderou-se, a este propósito,
tratar-se «de uma competência com carácter eminentemente político,
que implica o dever de ser exercida pessoalmente, insusceptível pois
de o ser por substituição ou mercê de delegação; em suma: só as
entidades referidas na já citada disposição constitucional [alínea a)
do n.o 1 do artigo 280.o] é que são parte legítima para requerer,
directa e pessoalmente, a declaração de inconstitucionalidade».

O poder constitucional estabelecido no artigo 281.o, diz-nos, por
sua vez, outro aresto, que corrobora a orientação jurisprudencial alu-
dida, consubstancia uma atribuição eminentemente política, outorgada
intuitu personae ou intuitu institutionis, sendo, como tal, indelegável
(Acórdão n.o 93/84, publicado no Diário da República, 1.a série, de
16 de Novembro de 1984).

3 — Registe-se, a este propósito, o objectivo que presidiu ao reco-
nhecimento da legalidade do acesso ao Tribunal Constitucional por
parte de um certo número de Deputados ao Parlamento, ao funcionar
não só como «instrumento de defesa objectiva da Constituição mas
também, e talvez sobretudo, de defesa das prerrogativas constitu-
cionais dos partidos não governamentais contra os abusos da maioria»
(cf. Vital Moreira, «Princípio da maioria e princípio da constitucio-
nalidade: legitimidade e limites da justiça constitucional», in Legi-
timidade e Legitimação da Justiça Constitucional, Coimbra, 1995,
p. 190).

Esta vertente aposteriorística do mandato parlamentar mais destaca
a fracção do poder político que inspira e molda a actuação do Depu-
tado ao requerer a fiscalização abstracta sucessiva da constituciona-

lidade — trate-se de uma questão de legitimidade para o efeito, ou,
admitida essa, da viabilidade do patrocínio judiciário.

E, por outro lado, importaria, ainda, saber se essa perspectiva se
conciliaria com a suficiência do instrumento de procuração e a validade
da expressão da vontade dos representados face à actuação autónoma
do representante, no caso maximalizada, considerando a amplitude
dos actos de atribuição dos poderes de representação.

III — 1 — A Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, apenas se refere
ao patrocínio judiciário a propósito da fiscalização concreta da cons-
titucionalidade quando, no seu artigo 83.o, obriga a constituir advogado
nos recursos para o Tribunal Constitucional, «sem prejuízo do disposto
no n.o 3», preceituando este n.o 3 que nos recursos interpostos de
decisões dos tribunais administrativos e fiscais é aplicável o disposto
na alínea a) do artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril,
e nos artigos 104.o, n.o 2, e 131.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho — o que vale dizer que, nesses contados casos, a cons-
tituição de mandatário forense é facultativa, podendo as autoridades
públicas aí englobadas fazer-se representar por advogado ou por quem
designem, na observância do condicionalismo legal.

A possibilidade de constituir advogado nos processos que correm
termos nos tribunais constitui, aliás, a regra.

É o que resulta, por exemplo, de preceitos como o do artigo 32.o
do Código de Processo Civil, o do artigo 64.o do Código de Processo
Penal, o do artigo 6.o do Código de Procedimento e de Processo
Tributário, o do artigo 5.o da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, o do artigo 9.o do Código de Processo do Trabalho e,
em geral, o do artigo 54.o do Estatuto da Ordem dos Advogados,
segundo o qual «o mandato judicial, a representação e a assistência
por advogado são sempre admissíveis e não podem ser impedidos
perante qualquer jurisdição».

A exclusão expressa da intervenção de mandatário judicial encon-
trava-se prevista no artigo 41.o da Organização Tutelar de Menores,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro (em todo
o caso, admitida para efeitos de recurso), norma que o Tribunal Cons-
titucional declarou inconstitucional, com força obrigatória geral, por
violação do artigo 20.o, n.o 2, conjugado com o artigo 18.o, n.os 2
e 3, da Constituição, na parte em que não admite a intervenção de
mandatário judicial fora da fase de recurso: cf. Acórdão n.o 870/96,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 3 de Setembro de
1996.

O juízo de inconstitucionalidade então alcançado resultou de um
dado entendimento do direito ao patrocínio judiciário, tal como está
previsto no n.o 2 do artigo 20.o da Constituição, em harmonização
com os limites que aqueles n.os 2 e 3 do artigo 18.o estabelecem.

Observou-se, então, que, à luz dos parâmetros ditados por estes
últimos normativos, a restrição ao patrocínio judiciário representava-se
desproporcionada e desadequada: excluindo a defesa dos interesses
do menor e dos direitos que na matéria cabem aos pais se levada
a efeito por mandatário judicial, ainda que essa intervenção se não
mostre absolutamente necessária, é, nessa medida, atingido o núcleo
essencial do direito em causa — o de nomeação de um «intermediário
técnico» no processo, entendendo-se como tal a representação em
juízo das partes ou sujeitos processuais por profissionais do foro, no
tocante à condução técnico-jurídica do processo.

Ainda, como exemplo de exclusão da representação em juízo por
advogado, aponte-se o n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho [Lei de Processo nos Tribunais Administrativos
(LPTA)], nos termos do qual a resposta ao recurso contencioso tem
de ser assinada pelo autor do acto recorrido, ou por quem haja suce-
dido na respectiva competência (norma essa já apreciada por este
Tribunal, que se pronunciou no sentido da sua não inconstitucio-
nalidade: cf. Acórdãos n.os 199/94 e 117/95, publicados no Diário da
República, 2.a série, de 20 de Maio de 1994 e de 24 de Abril de
1995, respectivamente). É uma exigência que tem sido entendida pela
«pessoalidade» que se pretendeu imprimir ao dever processual das
autoridades recorridas no articulado de resposta ao recurso, fundada
na protecção e defesa de valores do maior relevo e da importância
que se atribuiu a essa peça processual (cf. Artur Maurício, Dimas
de Lacerda e Simões Redinha, Contencioso Administrativo, Lisboa,
2.a ed., p. 142).

2 — Quando o Tribunal Constitucional, no exercício da sua com-
petência de fiscalização abstracta de constitucionalidade, declara uma
norma inconstitucional com força obrigatória geral, está a desem-
penhar uma função que é depuradora do ordenamento jurídico: os
efeitos da declaração de inconstitucionalidade produzem a eliminação
da norma na ordem jurídica desde a sua origem (em princípio), com
ressalva dos casos julgados.

Nessa medida e do mesmo passo que a delimitação dos efeitos
lhe permite, no entanto, obviar a indesejáveis projecções da decisão
nos domínios da certeza e da segurança jurídicas, o Tribunal contribui
para o «equilíbrio do sistema jurídico» aludido no Acórdão n.o 272/86,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Setembro de
1986.
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Não estando em causa a sua caracterização como verdadeiro tri-
bunal, em sentido próprio, a actividade por si desenvolvida, nesta
específica área, corresponde a uma função essencialmente jurisdicio-
nal, sem que, no entanto, se possa abstrair de natureza eminentemente
política da matéria em causa (assim, Rui Medeiros, A Decisão de
Inconstitucionalidade [. . .], Lisboa, 1999, p. 865, e, na sistemática
do texto constitucional anterior à Revisão, J. M. Cardoso da Costa,
«A jurisdição constitucional em Portugal», in Estudos em Homenagem
ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, Coimbra, 1984, pp. 220 e
segs.).

Esta peculiaridade aponta para a inadmissibilidade de uma repre-
sentação convencional quando um grupo de Deputados, sem prejuízo
de satisfazer a exigência formal contida na alínea f) do n.o 2 do
artigo 281.o da Constituição, desencadeia o processo de fiscalização
abstracta sucessiva de constitucionalidade.

É que, aqui, os Deputados intervêm enquanto tais [com a sua res-
ponsabilidade individual, como representantes da Assembleia da
República e não como grupo parlamentar em abstracto, como obser-
vou Vital Moreira, então Deputado, nos trabalhos da Comissão Even-
tual para a Revisão Constitucional, em 13 de Janeiro de 1982: cf.
Diário da Assembleia da República, 2.a série, suplemento ao n.o 69,
de 20 de Março desse ano, p. 1288-(22)], fora do contexto circuns-
tancial de uma fiscalização concreta, ou seja, à revelia dos direitos
ou interesses subjectivos que são próprios deste tipo de controlo nor-
mativo, mas inseridos no âmbito da prossecução de objectivos polí-
tico-constitucionais que subentendem a assunção de uma orientação
política que a esse círculo de entidades compete concretizar.

Compreende-se que assim seja.
Uma iniciativa de fiscalização abstracta de constitucionalidade ao

abrigo da alínea f) do n.o 2 do artigo 281.o da CR pressupõe a expressão
de um indirizzo político concertado por quem exerce mandato par-
lamentar e destina-se a que o Tribunal Constitucional, como órgão
destinatário do pedido, exerça a sua função expurgatória e esta-
bilizadora.

Não é semelhante iniciativa coabitável com uma representação con-
vencional, nos limites estritos do mandato judicial, que permita a
certo ou certos titulares desse direito de direcção política fazer-se
representar por terceiro, a quem se concedam poderes forenses gerais,
mesmo que, na realidade, esse terceiro seja um dos titulares desse
direito. O instrumento utilizado não será idóneo para a conformação
dos objectivos político-constitucionais em que assenta aquela função
de direcção política.

3 — Mesmo que não se perfilhe este entendimento, de modo a
aceitar-se a representação nesta área, sempre haverá que concluir
pelo não conhecimento do pedido, dada a insuficiência do mandato
conferido.

Com efeito, as procurações emitidas pelos Deputados mandantes
ao Deputado mandatário limitam-se a conferir poderes forenses gerais,
com o já referenciado objectivo de ser apreciada «a inconstitucio-
nalidade de todas ou algumas das normas aprovadas pelo Plenário
da Assembleia da República, em 7 de Junho de 1995, que visam
alterar as Leis n.os 4/85 e 64/93».

O teor do mandato revela-se, na verdade, formalmente insuficiente:
não há indicação das normas nem do objecto do pedido, nem se
identifica cabalmente o objecto do mandato, de modo a dele se colher,
de modo inequívoco, a expressão da vontade dos mandantes. Os ins-
trumentos dos mandatos — sendo certo que o problema se colocou
entre nós pela primeira vez — não indicam concretamente as normas
que se pretende sejam declaradas inconstitucionais, proporcionando,
nessa medida, um critério de opção das normas a sindicar, referidas
em alternativa («todas ou algumas»), não compatível com os fins que
terão instituído o mandato, como tão-pouco apontam as razões ou
os motivos de inconstitucionalidade, existentes na óptica dos reque-
rentes. E o mandato, por seu turno, não é susceptível de ser suprido
nas suas deficiências, uma vez que o mandato parlamentar dos Depu-
tados requerentes terminou logo a seguir à dedução do pedido.

Seria caso para duvidar do protagonismo que o Tribunal Cons-
titucional desempenha como garante e promotor da correcção cons-
titucional do processo político, descaracterizada que se mostre a
expressão da vontade política subjacente — e ele também contribui,
«ao seu nível e ao seu modo, para a formação da ‘vontade política’
do Estado, e participa na direcção superior deste» (cf. J. M. Cardoso
da Costa, ob. cit., p. 258).

4 — Assim, ou porque se entenda que, nos pedidos de fiscalização
abstracta sucessiva de constitucionalidade, não é possível o exercício
da representação convencional, ou porque se têm por insuficientes
os poderes constantes dos instrumentos do mandato que, no caso
vertente, foram apresentados, sempre se há-de concluir que o reque-
rimento do pedido se encontra subscrito por quem não detém poderes
suficientes para o efeito pretendido, não podendo, em consequência,
o Tribunal dele tornar conhecimento.

IV — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional, em plenário,
decide não tornar conhecimento do pedido.

Lisboa, 2 de Maio de 2001. — Alberto Tavares da Costa (rela-
tor) — Bravo Serra — Messias Bento — Artur Maurício — Paulo Mota

Pinto — José de Sousa e Brito — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Luís Nunes de Almeida (vencido, nos termos e com
os fundamentos constantes da declaração de voto junta) — Guilherme
da Fonseca (vencido, pelos fundamentos constantes da declaração
de voto do Ex.mo Conselheiro Luís Nunes de Almeida) — Maria dos
Prazeres Beleza (vencida pelo essencial da declaração de voto do Ex.mo

Conselheiro Luís Nunes de Almeida) — José Cardoso da Costa (ven-
cido, conforme declaração de voto junta).

Declaração de voto

Votei vencido por entender que o Tribunal devia ter tomado conhe-
cimento do pedido, uma vez que, por um lado, não existe impedimento
à representação por advogado, através de mandato forense, na for-
mulação de requerimentos de fiscalização abstracta sucessiva da cons-
titucionalidade, e que, por outro lado, a procuração junta aos autos
era suficiente para a apresentação do pedido de declaração de incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, das normas constantes
dos diplomas em apreço, com fundamento na respectiva inconsti-
tucionalidade formal.

E, apreciando o pedido, teria votado a requerida declaração de
inconstitucionalidade das normas questionadas, com fundamento na
mencionada inconstitucionalidade formal.

Passo a expor as razões da minha discordância.

I

A questão prévia

1 — Dispõe a alínea f) do n.o 2 do artigo 281.o da Constituição
que podem requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de
inconstitucionalidade ou ilegalidade, com força obrigatória geral, «um
décimo dos Deputados à Assembleia da República».

Ora, nos presentes autos, os Deputados em causa são em número
bastante para preencher por essa via aquele requisito formal e encon-
travam-se no exercício do respectivo mandato, apesar de à data do
pedido (13 de Outubro de 1995) já se ter procedido a nova eleição
legislativa (1 de Outubro de 1995), tendo em conta o estabelecido
no n.o 1 do artigo 153.o da Constituição, segundo o qual o mandato
dos Deputados só «cessa com a primeira reunião após as eleições
subsequentes». E se não assinaram pessoalmente a petição, conferiram
procuração forense a favor de um deles, concedendo-lhe poderes para
a respectiva representação em juízo.

Não se contesta a exigência da «pessoalidade» inerente à legiti-
midade para desencadear o processo de fiscalização abstracta suces-
siva, como afirmam Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, nota VIII
ao artigo 281.o, p. 1035) e se consignou no Parecer n.o 10/79 da Comis-
são Constitucional (Pareceres da Comissão Constitucional, 8.o vol,
pp. 49-52), onde se entendeu que o poder conferido pelo artigo 281.o,
n.o 1, da Constituição é um poder «de exercício pessoal e indelegável»
pelos respectivos titulares. Todavia, as situações analisadas neste pare-
cer da Comissão Constitucional e na referida anotação de Gomes
Canotilho e Vital Moreira não coincidem com a situação que ocorre
nos presentes autos: ali, tratava-se, em ambos os casos, de saber se
o poder de iniciativa em matéria de fiscalização abstracta de cons-
titucionalidade pode ser exercido por quem desempenhe funções
meramente substitutivas, vicariantes ou delegadas; aqui, importa
determinar se o titular do mesmo poder de iniciativa o pode exercer
através de mandatário judicial, ou seja: num caso, está-se perante a
questão da legitimidade para o exercício de um determinado poder; no
outro, perante a questão da possibilidade de recurso ao patrocínio
judiciário.

2 — Ora, as razões que levam a rejeitar o alargamento da legi-
timidade para desencadear a fiscalização abstracta a entidades que
só poderiam exercer essa faculdade no exercício de poderes vicariantes
ou delegados — razões que se encontram expressas no parecer da
Comissão Constitucional e na mencionada anotação doutrinal — não
se podem, sem mais, estender ao recurso ao patrocínio judiciário,
por forma a rejeitá-lo pelos mesmos fundamentos.

Com efeito, ao exigir-se a participação e actuação pessoal de certos
titulares, impedindo assim o seu exercício por substitutos ou delegados,
pretendeu-se assegurar que a decisão política de requerer a fiscalização
da constitucionalidade apenas pertencesse àquelas entidades taxati-
vamente enunciadas no artigo 281.o, n.o 2, para o efeito tidas por
órgãos constitucionalmente autónomos, o que ficaria compreensivel-
mente comprometido se se admitisse a extensão da legitimidade a
tais substitutos ou delegados.

Contudo, tal desiderato não é minimamente ameaçado pela admis-
são da representação em juízo por mandatário judicial, uma vez que
sempre, em tal caso, a decisão de desencadear o processo compete
ao titular do poder de iniciativa, tal como se encontra definido no
artigo 281.o da Constituição.

O recurso ao direito comparado mostra, aliás, que a impossibilidade
de representação por advogado em procedimentos congéneres é mani-
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festamente desconhecida noutros países da União Europeia (cf. «La
jurisdiccion constitucional en la Union Europea», in Boletín de Legis-
lación Extranjera, n.os 155-156, Setembro-Outubro de 1994) com sis-
temas jurídicos próximos do sistema português.

Com efeito, a Lei do Tribunal Constitucional Federal Alemão, no
seu artigo 22.o, determina que «as partes se poderão fazer representar
em cada uma das fases do processo por um advogado habilitado para
actuar perante qualquer tribunal alemão [. . . ]. As Câmaras Legis-
lativas e os respectivos órgãos que disponham de poderes próprios,
segundo a Constituição ou o Regulamento, poderão também fazer-se
representar pelos seus membros [. . . ]» («La Jurisdiccion [. . . ]», cit.,
p. 9).

A Lei do Tribunal Constitucional Austríaco, no seu artigo 17.o,
n.o 3, dispensa, sem proibir, a representação por advogado no caso
dos pedidos de declaração de inconstitucionalidade apresentados por
um terço dos membros do Conselho Nacional ou por um terço dos
deputados do Conselho Federal (idem, p. 30).

Por sua vez, em Espanha, a Lei do Tribunal Constitucional prevê
expressamente, no artigo 82.o (ibidem, p. 58):

«1 — Os órgãos ou o conjunto de Deputados ou Senadores inves-
tidos pela Constituição e por esta Lei de legitimidade para requerer
processos de constitucionalidade actuarão nos mesmos representados
pelo membro ou membros que designem ou por um mandatário
nomeado para esse efeito.

2 — Os órgãos executivos, tanto do Estado como das Comunidades
Autónomas, serão representados e defendidos pelos seus advogados.
Pelos órgãos executivos do Estado actuará o advogado do Estado.»

Finalmente, também em Itália, o artigo 20.o da Lei do Tribunal
Constitucional estabelece que «nos processos perante o Tribunal Cons-
titucional as partes poderão entregar a sua representação e defesa
a advogados habilitados para exercerem o mandato jurídico perante
a Corte de Cassação»; e se o Governo deve ser sempre representado
pelo Advogado-Geral do Estado, já para os conflitos de jurisdição
entre poderes do Estado se prevê no artigo 37.o que «os órgãos inte-
ressados poderão, no caso de não comparecerem pessoalmente,
fazer-se representar e defender por profissionais livres, habilitados
para litigar perante as jurisdições superiores» (ibidem, pp. 72 e 74).

Em termos de direito comparado, conclui-se, pois, que a tendência
não é para impedir a representação por advogado das entidades com
acesso ao Tribunal Constitucional, nomeadamente Deputados ou
membros de órgãos colegiais, mas antes de admitir ou mesmo impor
essa representação por advogado.

Na verdade, apenas em França se não encontra norma semelhante,
a prever a representação por mandatário judicial, mas a verdade é
que tal resulta do facto de o Conseil Constitutionnel não ser um
verdadeiro tribunal.

Pois bem, em Portugal, o Tribunal Constitucional é um verdadeiro
tribunal, em sentido próprio, como assinala José Manuel M. Cardoso
da Costa («A jurisdição constitucional em Portugal», separata do
BFDC, Coimbra, 1992, 2.a ed., rev. e act., pp. 18-19):

«A Constituição não permite nenhuma dúvida acerca da natureza
do Tribunal Constitucional: prevendo-o logo na enumeração das dife-
rentes categorias de tribunais, constante do artigo 211.o, e definindo-o,
depois, como ‘o tribunal ao qual compete especificamente administrar
a justiça em matérias de natureza jurídico-constitucional’
(artigo 223.o), é indiscutível que o concebe como um verdadeiro tri-
bunal, e que concebe a sua actividade nuclear e característica como
uma parcela da função judicial (que não da função política). Em
harmonia com tal qualificação estão, de resto, o estatuto e as garantias
de independência, já referidas, dos seus juizes.

Considerado o conjunto dos tribunais como um ‘sistema’ — mais
rigorosamente, um ‘subsistema’ do sistema político, stricto sensu — e
tomando-o num sentido unicamente funcional, decerto que o Tribunal
Constitucional não só o integra como representa mesmo o seu órgão
de cúpula, em razão da competência cassatória de que dispõe rela-
tivamente às decisões de todos os outros tribunais (sem excluir o
Supremo Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Administrativo),
em matéria de constitucionalidade das normas que a estes caiba aplicar
e matérias equiparadas [. . . ]»

Não se detecta, assim, qualquer obstáculo, no plano dos princípios
constitucionais, à possibilidade de recurso ao patrocínio judiciário
nos processos de fiscalização abstracta da constitucionalidade, pelo
que a questão releva, portanto, da opção do legislador.

3 — A Lei do Tribunal Constitucional refere-se expressamente ao
patrocínio judiciário apenas a propósito da fiscalização concreta da
constitucionalidade, sendo que, em tal caso, «é obrigatória a cons-
tituição de advogado», salvo, quanto às autoridades públicas, nos
recursos interpostos de decisões dos tribunais administrativos e fiscais
(artigo 83.o). No entanto, nestes casos em que não é obrigatória a
constituição de advogado, as autoridades públicas podem constituí-lo,
se assim o entenderem — a constituição de mandatário forense tor-
na-se, assim, facultativa.

Aliás, a regra, no nosso direito, é a da possibilidade de constituir
mandatário em todos os processos que correm termos nos tribunais,

conforme resulta do disposto no artigo 32.o do Código de Processo
Civil, no artigo 64.o do Código de Processo Penal, no artigo 6.o do
Código de Processo Tributário, no artigo 5.o da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos, no artigo 9.o do Código de Processo do
Trabalho e, em geral, no artigo 54.o do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, segundo o qual, «o mandato judicial, a representação e a assis-
tência por advogado são sempre admissíveis e não podem ser impe-
didos perante qualquer jurisdição».

Aliás, ao entender que não era constitucionalmente ilegítimo excluir
o patrocínio judiciário no caso previsto no artigo 26.o, n.o 2, da LPTA
(Acórdão n.o 199/94 e Acórdão n.o 117/95), o Tribunal não concluiu,
porém, obviamente, que ele não fosse possível, caso a lei assim o
determinasse ou não proibisse. Nessa conformidade, o Anteprojecto
de Código de Processo nos Tribunais Administrativos (Ministério da
Justiça, Janeiro de 2000), actualmente em discussão pública, não con-
tém já regra semelhante à do actual artigo 26.o, n.o 2, da LPTA.

Há, assim, que concluir que, se a lei pretendesse excluir o patrocínio
judiciário nos processos de fiscalização abstracta sucessiva, tal proi-
bição haveria de ser expressa; caso contrário, como acontece, há-de
valer o princípio geral que permite a representação por advogado
perante os tribunais, bem como a norma geral constante do artigo
54.o da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84,
de 16 de Março.

5 — Questão diversa — que o Tribunal resolveu, porém, de forma
não autónoma — é a da suficiência do mandato conferido.

Ora, também aqui não acompanhei o acórdão que fez vencimento.
Na verdade, o objecto do pedido encontra-se claramente deter-

minado nas procurações, na medida em que estas se referem a todas
as normas dos diplomas impugnados. E se algum relevo deveria ser
dado ao facto de as procurações mencionarem «todas ou algumas
normas» desses mesmos diplomas, tal relevo apenas determinaria a
insuficiência do mandato para o pedido de declaração de incons-
titucionalidade de certas e determinadas normas, por elas não terem
sido concretamente identificadas.

O que se afigura, porém, é que o pedido de declaração de incons-
titucionalidade de todas as normas dos diplomas em causa inculca,
desde logo, que o vício apontado era necessariamente o da incons-
titucionalidade formal das leis questionadas, uma vez que a eventual
invocação do outro vício que potencialmente poderia atingir os diplo-
mas na sua globalidade — a inconstitucionalidade orgânica — não
faria sentido perante leis parlamentares.

Assim sendo, também falece o fundamento da insuficiência do man-
dato para o não conhecimento do pedido.

II

A questão da inconstitucionalidade formal resultante da violação
do artigo 170.o, n.o 4, da CRP (na versão de 1989)

6 — No âmbito da iniciativa parlamentar, foram apresentados diver-
sos projectos de lei relativos à matéria do estatuto, incluindo as res-
pectivas incompatibilidades, dos Deputados e demais titulares de car-
gos políticos e altos cargos públicos, nomeadamente introduzindo alte-
rações à Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, e à Lei n.o 4/85, 9 de Abril.

Assim, no que a estas se refere, foram apresentados vários projectos
de lei, da iniciativa de quase todos os grupos parlamentares, desig-
nadamente os seguintes (cf. «Relatório da Comissão Eventual para
Estudar as Matérias Relativas às Questões de Ética e da Transparência
das Instituições e dos Titulares de Cargos Políticos», Diário da Assem-
bleia da República, 2.a série-A, n.o 48, de 8 de Junho de 1995), que
foram publicados no Diário da Assembleia da República, 2.a série-A,
n.o 43, de 18 de Maio de 1995:

Projecto de lei n.o 563/VI, da iniciativa do Deputado Carlos Can-
dal (PS), sobre o estatuto remuneratório dos titulares de cargos
políticos ou equiparados e de outros servidores do Estado;

Projecto de lei n.o 564/VI, da iniciativa do Deputado Carlos Can-
dal (PS), sobre subvenções e outros direitos conferidos a anti-
gos titulares de cargos políticos ou equiparados;

Projecto de lei n.o 566/VI, da iniciativa do PS, alterando a Lei
n.o 4/85, instituindo um sistema facultativo de pensões para
os titulares de cargos políticos baseado em quotizações
voluntárias;

Projecto de lei n.o 568/VI, da iniciativa do PS, introduzindo alte-
rações à Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, que estabelece o
regime das incompatibilidades dos titulares de cargos políticos
e altos cargos públicos;

Projecto de lei n.o 570/VI, da iniciativa do Deputado indepen-
dente Mário Tomé, sobre os vencimentos dos titulares de car-
gos políticos;

Projecto de lei n.o 571/VI, da iniciativa do Deputado indepen-
dente Mário Tomé, sobre as subvenções dos ex-titulares de
cargos políticos.

Pela Resolução da Assembleia da República n.o 27/95, de 5 de
Abril (publicada no Diário da República, 1.a série-A, de 19 de Maio
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de 1995), fora constituída a já referida Comissão Eventual para Estu-
dar as Matéria Relativas às Questões de Ética e da Transparência
das Instituições dos Titulares dos Cargos Políticos, a qual procedeu
a uma apreciação prévia (na generalidade e na especialidade) de todos
os projectos, tendo sido apresentadas durante os trabalhos diversas
propostas de alteração àqueles textos iniciais.

Na sequência dessa apreciação, foram aprovados cinco textos de
alteração relativos às Leis n.os 4/83, de 2 de Abril, 72/93, de 30 de
Novembro, 4/85, de 9 de Abril, e 7/93, de 1 de Março. Nos termos
do disposto no artigo 148.o, n.o 1, do Regimento da Assembleia da
República, estes textos constituíram textos de substituição, a serem
levados ao Plenário para discussão.

7 — Estes textos subiram ao Plenário da Assembleia da República
em 7 de Julho de 1995.

Não foram, todavia, acompanhados dos projectos de lei a que se
referiam, e que não haviam sido retirados, o que foi contestado por
alguns dos Deputados presentes, os quais, em interpelações à Mesa,
manifestaram a sua oposição e discordância expressa, entendendo
que os textos deveriam ser discutidos em paralelo com os textos dos
projectos substituídos que não haviam sido retirados pelos seus auto-
res, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 148.o do Regimento,
segundo o qual «o texto de substituição é discutido na generalidade
em conjunto com o texto do projecto ou proposta e, finda a discussão,
procede-se à votação sucessiva dos textos pela ordem da sua apre-
sentação» (cf. Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 85,
de 8 de Junho de 1995, pp. 2729 a 2731).

Assim, o Deputado Mário Tomé interpelou a Mesa no sentido
de apurar a razão pela qual não se encontravam à discussão os pro-
jectos de lei n.os 570/VI e 571/VI, que apresentara, relativos à eli-
minação das subvenções dos ex-titulares de cargos políticos e à sus-
pensão de qualquer aumento dos vencimentos dos Deputados.

Informado pelo Presidente da Assembleia de que o que estava
em discussão naquela sessão eram apenas os textos de substituição
apresentados pela Comissão Eventual, o Deputado Mário Tomé mani-
festou-se no sentido de, sendo aqueles projectos matéria conexa que
entrara na Comissão, não ver razão para não serem os mesmos postos
simultaneamente à discussão.

Entendendo o Presidente da Assembleia que os projectos estavam
consumidos pelos textos de substituição, aquele Deputado insistiu na
submissão dos projectos à discussão em Plenário, obstando o Pre-
sidente a tal, porquanto «foi essa a instrução que veio da Comissão
e foi assim que se agendou».

Por sua vez, o Deputado Alberto Costa (PS) interpelou a mesa
nos termos seguintes:

«Sr. Presidente, por determinação de V. Ex.a apoiada na maioria
da Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares, maio-
ria que, para este particular, integrou, além do PSD, o PCP, o CDS-PP
e Os Verdes, sobem a este Plenário apenas os textos de substituição
da Comissão Eventual e não os vários projectos de lei apresentados,
nomeadamente os do Partido Socialista. Ora, isso faz-se com a nossa
discordância expressa, com a nossa oposição e com o entendimento
de que se trata de uma actuação, salvo o devido respeito, menos
correcta e menos legal.

Os nossos projectos de lei, como os outros, foram regularmente
admitidos por V.a Ex.a, que, aliás, nos comunicou tal admissão, esses
textos, nos trabalhos da Comissão, deram lugar àquilo que o Regi-
mento chama um texto de substituição, mas que, nos termos desse
mesmo Regimento e de harmonia com o artigo citado pelo próprio
presidente da Comissão, não prejudica os projectos e as propostas
de lei apresentados.

Nesse sentido, durante a discussão e, também, no final da mesma,
registámos que não retirávamos os projectos de lei por nós apre-
sentados, o que tornava claro, à face do artigo 148.o do Regimento,
expressamente mencionado no relatório da Comissão, repito, que os
demais projectos de lei deveriam subir a Plenário. Esta seria, a nosso
ver, a correcta actuação parlamentar.»

Por seu turno, o Deputado Carlos Candal (PS), ao formular a sua
interpelação, afirmou:

«[. . . ] Portanto, os textos de substituição são legítimos, só que o
artigo 148.o, n.o 2, do Regimento diz que os textos substituídos são
debatidos em paralelo com os textos de substituição.

Tudo visto, temos de debater os textos substituídos em paralelo
com os textos de substituição, que, como já disse, estão apresentados
de maneira exótica, mas para todo este debate é possível estabelecer
um limite de tempo.»

Respondendo àquelas interpelações, o Presidente da Assembleia
da República, invocando a Conferência dos Representantes dos Gru-
pos Parlamentares, ocorrida na semana anterior, na qual se fixara
que o texto objecto de discussão e votação em Plenário seria apenas
o de substituição elaborado pela Comissão Eventual, esclareceu que
a ordem de trabalhos assim fixada se estabilizara, nos termos do dis-
posto no artigo 57.o do Regimento, tanto mais que não se verificara
posteriormente qualquer consenso para a sua alteração. Por fim, uma

vez que a questão de os projectos iniciais não subirem a Plenário
junto com os textos de substituição aprovados apenas fora levantada
na véspera do dia agendado para o respectivo debate, decidira manter
a convocatória em causa.

8 — A data em que se procedeu à discussão e votação dos diplomas
questionados em plenário da Assembleia da República, a norma cons-
titucional à face da qual importa aferir da respectiva constituciona-
lidade formal era o artigo 170.o, n.o 8 (versão anterior à 4.a Revisão
Constitucional). Aí se dispunha — e continua hoje a dispor no artigo
167.o, n.o 8 — o seguinte:

«As comissões parlamentares podem apresentar textos de substi-
tuição, sem prejuízo dos projectos e das propostas de lei e de referendo
a que se referem, quando não retirados.»

E m anotação a esta disposição constitucional, referem J. J. Gomes
Canotilho e Vital Moreira (Constituição [ . . . ], cit., notas XII e XIII
ao artigo 170.o, p. 690):

«XII — Os textos de substituição das comissões (n.o 8) podem ser
apresentados quer na fase da apreciação na generalidade quer na
da especialidade (cf. artigo 171.o), visto que a norma não distingue.
Apesar da designação equívoca, tais textos funcionam apenas como
projectos alternativos, não podendo fazer dispensar a votação dos
projectos ou propostas originários (se estes não forem, entretanto,
retirados precisamente a favor do texto da comissão).

XIII — Os projectos e as propostas de lei podem ser retirados (n.o 6,
in fine), seguramente que apenas pelos seus autores [. . . ]»

No caso vertente, e conforme resulta das actas do debate em ple-
nário, não oferece qualquer dúvida de que, por um lado, pelo menos
os projectos de lei subscritos pelo Grupo Parlamentar do Partido
Socialista, pelo Deputado Carlos Candal e pelo Deputado Mário Tomé
não foram retirados; e de que, por outro lado, esses mesmos projectos
de lei não foram submetidos à discussão e votação na generalidade,
no plenário da Assembleia da República, em alternativa com os textos
de substituição aprovados pela Comissão.

Ora, a Lei n.o 26/95, que altera a Lei n.o 4/85, dispondo sobre
o estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos, incide sobre
matéria a que se referiam os projectos de lei n.os 563/VI, 564/VI,
566/VI, 570/VI e 571/VI, apreciados pela Comissão Eventual e não
retirados em benefício do texto de substituição por ela aprovado.
E a Lei n.o 28/95, que altera a Lei n.o 64/93, que estabelece o regime
jurídico de incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos
políticos e de altos cargos públicos, incide sobre matéria a que se
referia o projecto de lei n.o 568/VI, igualmente apreciado pela Comis-
são Eventual e não retirado pelos seus autores.

Nesta conformidade, em ambos os casos ocorreu uma manifesta
violação do preceituado no referido artigo 170.o, n.o 8, da Constituição
(versão anterior a 1997), o que consequencia a inconstitucionalidade
de todas as normas constantes quer da Lei n.o 26/95 quer da Lei
n.o 28/95. — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Tive dúvidas — que não desfiz inteiramente — quanto à resposta
a dar à questão que conduziu ao não conhecimento do pedido —
dúvidas, desde logo, quanto à possibilidade de constituição de man-
datário judicial em processos de fiscalização abstracta da constitu-
cionalidade, em geral; e dúvidas, depois, quanto à suficiência do man-
dato no caso, já que, a admitir-se, em princípio, aquele, em tais pro-
cessos, há-de ser em termos muito precisos e condicionados quanto
aos poderes conferidos.

Desejaria em especial sublinhar, quanto ao primeiro aspecto, que
me interrogo, designadamente, sobre se seria de admitir que, por
exemplo, o Procurador-Geral da República ou o Provedor de Justiça
— para já não falar do Presidente da República, no domínio da fis-
calização preventiva — pudessem exercer através de mandatário judi-
cial a sua faculdade de requerer ao Tribunal Constitucional a apre-
ciação da constitucionalidade de normas jurídicas. Mas, como não
me custa admitir que a resposta à questão da admissibilidade, em
geral, da constituição de mandatário, nos processos em apreço, não
tenha de ser a mesma para todas as situações, e como uma tal pos-
sibilidade já se me afigura mais curial na hipótese, que é a dos autos,
em que o requerimento seja de um grupo de deputados, não encontrei
razão suficiente para, nesta específica situação, deixar de acompanhar
o essencial da argumentação desenvolvida pelo Ex.mo Conselheiro
vice-presidente Luís Nunes de Almeida, na sua declaração de voto
(e isto tanto mais, porventura, quanto, no caso, o mandatário também
é, ele próprio, um dos requerentes).

Assim — e como, quanto ao segundo aspecto da questão (a da
suficiência do mandato, no caso), a minha posição, consoante comecei
por referir, também não era mais do que de dúvida — votei no sentido
de que se conhecesse do pedido. — José Manuel Cardoso da Costa.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 13 066/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
11 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

Henrique Guilherme Walter de Freitas Carvalho, juiz desembargador
do Tribunal da Relação de Lisboa — desligado do serviço para
efeitos de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 8240/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998), foram designados para fazerem
parte do júri do concurso de professor associado do grupo/sub-
grupo 2 — Educação, a que se refere o edital n.o 138/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Maria de Fátima das Neves Guerreiro Sequeira,
professora catedrática do Departamento de Metodologias
de Educação do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

5 de Junho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 8241/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de 6 de
Abril de 2001, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de chefe de secção do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, previsto na
Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela deliberação do senado
n.o 65/2000, de 16 de Dezembro.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Académicos da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

5 — Conteúdo funcional — funções de coordenação e orientação
na Secção Administrativa dos Serviços Académicos, fazendo apelo

aos conhecimentos e experiência de informática a nível de utilização
de software.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Apreciação global do currículo;
e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-

vertida na escala de 0 a 20 valores.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Medicina desta Universidade.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Manuel Amaro Matos Santos Rosa, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Brasilina da Rocha Almeida Barreto, secretária.
Licenciada Ana de Jesus Lemos Pinto, técnica principal de

análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Manuela Martins Antunes, técnica de
gestão de 2.a classe.

Licenciada Teresa Maria Alcobia Silva Martins, técnica
superior principal de apoio ao ensino e investigação.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

14 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Serviços Centrais

Despacho n.o 13 067/2001 (2.a série). — Por despachos de 28
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Doutores José Maria Amado Mendes e Maria Helena da Cruz Coelho,
professores catedráticos da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano esco-
lar de 2001-2002.

Doutora Maria Rosa Ferreira Marreiros, professora associada da
Faculdade de Letras desta Universidade — concedida dispensa de
serviço docente durante o ano escolar de 2001-2002.

Mestra Maria Clara Bicudo de Azeredo Keating, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado
o contrato até final do ano escolar de 2000-2001, com efeitos a
16 de Maio de 2001.

Licenciado Vladímir Ivánovitch Pliássov, leitor além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 2 de Maio de 2001.

Licenciado Wolfgang Stephan Johannes Bernard, leitor além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o con-
trato por três anos, com efeitos a 25 de Novembro de 2000.

Doutor Jorge António Ribeiro Salvador, professor auxiliar do quadro
da Faculdade de Famrácia desta Universidade — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País, no periodo de 14 de Julho a 1
de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 068/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, foram desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
para obtenção do título de agregado em Economia do V grupo (His-
tória Económica e Social), requeridas pelo Doutor Jaime Alberto
do Couto Ferreira, professor associado da Faculdade de Economia:

Presidente — reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Nuno João de Oliveira Valério, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Maria Freire Brandão de Brito, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Nova de Lisboa.

Doutor Boaventura de Sousa Santos, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 069/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Jorge Miguel Abreu Silva, monitor da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o res-

pectivo contrato, a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 070/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Manuel João Rodrigues Quartilho, assistente convidado a
40 %, em regime de acumulação, além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade — contratado provisoriamente por
cinco anos, por conveniência urgente de serviço, como professor
auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com início em 1
de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 071/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Paulo José de Miranda Lemos Romão Donato — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por três vezes, como assistente estagiário além do quadro da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com início em 3 de Maio
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 072/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Ana Patrícia Sousa Martins de Oliveira Leitão Carvalho,
assistente convidada, a 40 %, além do quadro da Faculdade de
Medicina desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com início em 14 de Março de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 073/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Pedro Manuel Freire de Meneses Pestana, contratado,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, como assistente convidado a 40 %
além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade,
com início em 3 de Maio de 2001. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 074/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Teresa Ferrari de Almeida, chefe de repartição da Comissão
de Coordenação da Região do Centro — prorrogada a requisição
pelo período de um ano, com efeitos a 5 de Julho de 2001, para
a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 8242/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, pela forma
seguinte, o júri das provas para obtenção do título de agregado por
esta Universidade na disciplina de Medida e Integração, requeridas
pelo Doutor Jorge Maurício Salazar Serrano:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Armando Henrique Prazeres Machado, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Carlos Alberto dos Santos Braumann, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Jorge António Sampaio Martins, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Ludwing Streit, professor catedrático da Universidade da
Madeira.

Maria Teresa dos Santos Hall Agorreta de Alpuim, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Maria de Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes, professora
associada com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

30 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Aviso n.o 8243/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte o júri
das provas de doutoramento em Química requeridas por António
Manuel Deométrio Rodrigues Lourenço Pereira:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora catedrática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Maria Paula Alves Robalo, professora associada da Uni-
versidade de Évora.

Peter Joseph Michael Carrott, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Pedro Jorge Macedo de Abreu, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Maria Regina Tavares Rosa, investigadora principal do Ins-
tituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

31 de Maio de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 13 075/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade de Évora de 4 de Abril de 2001:

Licenciado Gonçalo João Costa Jacinto — admitido como assistente
estagiário, através de contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, pelo período de um ano, tácita
e sucessivamente renovável por períodos iguais, até ao máximo
de quatro anos, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 100, escalão 1, com efeitos a 23 de Abril de 2001.

Licenciada Sara Maria Carvalho Almeida Santos Varela — admitida
como assistente estagiária, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
um ano, tácita e sucessivamente renovável por períodos iguais, até
ao máximo de quatro anos, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a 23 de Abril
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 13 076/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Doutor Luís António Domingues dos Santos Fernandes, assistente
convidado — admitido como professor auxiliar provisório, através
de contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, pelo período de cinco anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 1
de Dezembro de 2000, rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização previa do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 13 077/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Março de 2001:

Doutor Francisco António Lourenço Vaz, assistente — admitido como
professor auxiliar provisório, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos a 20 de Fevereiro de 2001, res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data.

Doutora Maria Teresa de Freitas Ferreira Tinoco, assistente con-
vidada — admitida como professora auxiliar provisória, através de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, pelo período de cinco anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 20
de Março de 2001, rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data.

(Não carecem de fiscalização previa do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 13 078/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Paulo Pacheco da Fontoura — autorizada a rescisão do
contrato de assistente convidado desta Faculdade a partir de 27
de Maio de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 13 079/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado João Maria Pimenta Rebelo de Andrade — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 12
de Maio de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 13 080/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de professor
catedrático convidado da disciplina de Pneumologia, a tempo parcial
(50 % de dois terços do escalão 1, índice 285), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 6 de
Julho de 2001 e por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
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de 24 de Abril de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar o Doutor
Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila para exercer as funções
de professor catedrático convidado da disciplina de Pneumotisiologia
desta Faculdade.

Atento ao perfil académico do Professor Ramiro Vitorino Pereira
Goulart de Ávila, professor catedrático do 7.o grupo, subgrupo I, Pneu-
motisiologia, de nomeação definitiva, do quadro desta Faculdade,
desde 2 de Setembro de 1985, cargo que suspendeu por ter sido
nomeado, em comissão de serviço, director do Hospital de Pulido
Valente, a comissão coordenadora do conselho científico deliberou
por unanimidade prescindir dos pareceres a que se refere o artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, por considerar devidamente com-
provada a sua valiosa obra científica, o seu currículo científico, reco-
nhecendo o competente desempenho da sua actividade profissional
na área da Medicina.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

4 de Julho de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 13 081/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestre Susana de Meneses Brasil de Brito — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento como assistente convi-
dada, em regime de tempo integral, nos termos da alínea c) do
artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 392/86, de 22 de Novembro, a partir de 30 de Junho de 2001.

28 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos Pires.

Despacho n.o 13 082/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Lino Miguel de Sousa Fernandes da Silva Torgal — auto-
rizada a rescisão do contrato administrativo de provimento como
assistente convidado, em regime de tempo integral, nos termos da

alínea c) do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, a partir de 30
de Junho de 2001.

28 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos Pires.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 8244/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Abril
de 2001 do director do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
cessa funções de secretariado, a seu pedido, a técnica profissional
especialista principal Maria Manuela Moniz Saúde Costa, com efeitos
a 1 de Maio de 2001.

16 de Maio de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 13 083/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Mónica Maria de Almeida Bezerra Fernandes Thomaz — nomeada,
mediante concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira de
engenharia química do quadro de pessoal não docente do Instituto
de Tecnologia Química e Biológica, aprovado pela Portaria
n.o 1105/97, de 5 de Novembro, alterada pelos despachos n.os 991/98,
13 963/98 e 16 277/2000, de 19 de Dezembro de 1997, 15 de Julho
de 1998 e 9 de Agosto de 2000, respectivamente. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 13 084/2001 (2.a série). — Nos termos do esta-
belecido no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
do despacho n.o 16/R/SAD/93, de 31 de Agosto, alterado pelo aviso
n.o 3588/99, de 19 de Fevereiro, e da Portaria n.o 1105/97, de 5 de
Novembro, alterada pelos despachos n.os 991/98, 13 963/98,
16 277/2000, de 19 de Dezembro, de 15 de Julho e de 9 de Agosto,
respectivamente, os funcionários abaixo designados transitam para
as novas categorias com efeitos a 1 de Abril de 2000 (não carece
de visto do Tribunal de Contas):

Lista de transição do pessoal a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Nome
Categoria E I Categoria N E I

Carlos Manuel dos Santos Cordeiro . . . . . . Programador-adjunto de 1.a . . . 1 325 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . 2 1 370
Maria Manuel Isaías Paulo Rato Brito . . . . Programador-adjunto de 1.a . . . 1 325 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . 2 1 370
José Miguel de São Bento Figueiredo Lou-

reiro (a).
Programador-adjunto de 2.a . . . 1 290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . 1 1 320

Miguel Paulo Vinhas Pires Bento Ribeiro Operador de sistemas de 2.a . . . 1 290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . 1 1 320

(a) Reclassificação a 6 de Outubro de 2000.

1 de Junho de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 085/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Albino Teixeira Koch, assistente além do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir

de 29 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 086/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Fernando de Magalhães Gonçalves, assistente, além do
quadro, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
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Universidade — contratado, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar, além do quadro, do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 6 de Abril de 2001 e pelo período de cinco
anos, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 8245/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Faculdade de Motricidade Humana pretende admitir, de acordo
com o n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo diploma,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, dois indivíduos,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, a fim de exercer
as funções equivalentes à categoria de assistente convidado, para a
Unidade Científica Pedagógica de Métodos Matemáticos.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

3 — Prazo da duração do contrato — nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, a duração
do contrato será igual à duração do projecto PRODEP (formação
avançada de docentes do ensino superior), Projecto 5.3/L/296.001/00.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

5 — Vencimento de assistente convidado — o correspondente ao
índice 100, escalão 1, da carreira docente universitária.

6 — Habilitações literárias — os candidatos deverão possuir licen-
ciatura, ou equivalente legal, em Matemática, Física, Probabilidades
e Estatística ou Engenharia, com informação final mínima de Bom.

7 — Formulação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo referido no n.o 10, para a Secção de Pessoal da Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada
da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao
concurso.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) A avaliação curricular;
2) Os candidatos poderão ser sujeitos a entrevista.

10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Aviso n.o 8246/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa, por meu despacho de 30 de Maio, proferido por delegação
de competências (despacho n.o 2724/2001 do Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), mando publicar o presente
aviso.

Ao abrigo do disposto nos n.os 3.o e 5.o do anexo à deliberação
do senado n.o 1/UTL/97, a seguir se publica:

Mestrado em Ciências da Educação

Ano lectivo de 2001-2002

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo

1 — Especialidade de desenvolvimento curricular e avaliação:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Número de vagas destinadas prioritariamente a candidatos

estrangeiros dos países de língua oficial portuguesa — 2;
1.3 — Número de vagas destinadas prioritariamente a candidatos

licenciados em Educação Física e Desporto — 5;
1.4 — Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 10;
1.5 — Prazo de candidatura — de 2 a 13 de Julho de 2001;
1.6 — Prazo de inscrição — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
1.7 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001.
2 — Especialidade de Educação para a Saúde:
2.1 — Numerus clausus — 15;
2.2 — Número de vagas destinadas prioritariamente a candidatos

estrangeiros dos países de língua oficial portuguesa — 2;
2.3 — Número de vagas destinadas prioritariamente a candidatos

licenciados em Educação Física e Desporto — 5;
2.4 — Número de inscrições indiespensáveis ao funcionamento do

curso — 10;
2.5 — Prazo de candidatura — de 2 a 13 de Julho de 2001;
2.6 — Prazo de inscrição — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
2.7 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001.
3 — Especialidade de Supervisão Pedagógica:
3.1 — Numerus Clausus — 15;
3.2 — Número de vagas destinadas prioritariamente a candidatos

estrangeiros dos países de língua oficial portuguesa — 2;
3.3 — Número de vagas destinadas prioritariamente e candidatos

licenciados em Educação Física e Desporto — 5;
3.4 — Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 10;
3.5 — Prazo de candidatura — de 2 a 13 de Julho de 2001;
3.6 — Prazo de inscrição — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
3.7 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 8247/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o Instituto Superior Técnico
pretende admitir um indivíduo em contrato de trabalho a termo certo
a fim de exercer funções equivalentes às da categoria de investigador
auxiliar nas seguintes áreas de investigação do Centro de Geo-Sistemas
(CVRM-IST): Morfologia Matemática; Geoestatística; Análise Mul-
tivariada de Dados.

Os candidatos deverão ter desenvolvido trabalhos de investigação
relevantes nas áreas acima mencionadas.

2 — Local de trabalho — Centro de Geo-Sistemas do IST (CVRM-
-IST), Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.

3 — Prazo de duração do contrato — seis meses, renovável até ao
limite de dois anos.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice 195, escalão 1, da
carreira de investigação científica.

5 — Habilitações literárias — titulares do grau de doutor ou equi-
valente legal.

6 — Formulação de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
muladas mediante requerimentos dirigidos ao presidente do Instituto
Superior Técnico e entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Inves-
tigador do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e enti-
dade que o emitiu, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Currículo detalhado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias.

7 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular;
2) Entrevista.

28 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 087/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico proferido por dele-
gação, datado de 3 de Maio de 2001:

João Carlos Martins Bernardo — rescindido o contrato administra-
tivos de provimento na categoria de professor auxiliar deste Instituto
a partir de 1 de Junho de 2001.

5 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 31 de Maio de 2001:

Patrícia Maria Cristóvam Cipriano Almeida de Carvalho — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de professora auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 089/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 31 de Maio de 2001:

Pedro Filipe Teixeira da Conceição — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor auxi-
liar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 30 de Janeiro de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 15 de Fevereiro de 2001:

Nuno Miguel Magalhães Duque da Fonseca — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 091/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 22 de Fevereiro de 2001:

Paulo Alexandre Carreira Mateus — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professor auxiliar
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 092/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 31 de Maio de 2001:

Tiago Morais Delgado Domingos — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de assistente no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 093/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 20 de Novembro de 2000:

Carlos António Roque Martinho — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções equivalentes a assistente esta-
giário, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000, pelo período
de seis meses, renovável não excedendo dois anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 094/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 24 de Julho de 2001:

Fernando Miguel Arêde Simões Louro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 7 de Junho de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 095/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 31 de Maio de 2001:

Manuel Ventura Guerreiro das Neves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor auxi-
liar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Rectificação n.o 1471/2001. — Mestrado em Biotecnologia (Enge-
nharia Bioquímica). — Por ter sido publicado com inexactidão no Diá-
rio da República o despacho n.o 10 770/2001 (2.a série), referente ao
mestrado em epígrafe, rectifica-se que onde se lê «Curso de mestrado
em Biotecnologia (Engenharia Bioquímica)» deve ler-se «Curso de
mestrado em Biotecnologia (Engenharia Bioquímica) (ano lectivo de
2001-2002)».

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

Rectificação n.o 1472/2001. — Mestrado em Sistemas de Infor-
mação Geográfica. — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário
da República o despacho 10 771/2001 (2.a série), referente ao mestrado
em epígrafe, rectifica-se que onde se lê «Curso de mestrado em Sis-
temas de Informação Geográfica.» deve ler-se «Curso de mestrado
em Sistemas de Informação Geográfica (Ano lectivo de 2001-2002).».

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 13 096/2001 (2.a série). — Mestrado em Estudos
Africanos. — 1 — Em conformidade com o disposto nos n.os 7.o e 8.o
do despacho n.o 14 645/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000, do presidente do
ISCTE, são estabelecidos, sob proposta do conselho científico, os
seguintes limites e critérios de prioridade relativamente ao funcio-
namento, em 2002-2003, do 11.o curso conducente ao mestrado em
Estudos Africanos, especialização em Desenvolvimento Social e Eco-
nómico em África: Análise e Gestão:

a) O número total de inscrições no citado curso não poderá
exceder 40 e o número mínimo não poderá ser inferior a
15;
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b) A percentagem do numerus clausus reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior será de 20;

c) A percentagem de numerus clausus reservada prioritariamente
a candidatos oriundos dos países africanos de língua oficial
portuguesa será de 50.

2 — De acordo com o previsto no citado despacho, são fixados
os seguintes prazos para o funcionamento do curso em referência:

a) Candidaturas — de 15 de Julho a 15 de Outubro de 2001;
b) Inscrições — de 1 a 31 de Março de 2002;
c) Actividades lectivas — 1 de Abril de 2002;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 1 de Abril a 30 de Junho de 2002;
2.o trimestre — de 15 de Outubro a 15 de Dezembro de

2002;
3.o trimestre — de 15 de Janeiro a 31 de Março de 2003;

e) Final do prazo para entrega das dissertações — 31 de Março
de 2004.

3 — O plano de estudos consta do despacho n.o 16 936/2000
(2.a série), de 5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 192, de 21 de Agosto de 2000.

31 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 13 097/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico de 27 de Março de 2001, estabelecem-se as seguintes
limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo relativo à 3.a edi-
ção do curso de mestrado em Administração e Políticas Públicas:

1 — Limitações quantitativas — o número máximo de inscrições no
curso é de 35 e o mínimo é de 26 alunos.

2 — Prazos e calendário lectivo — os prazos e calendário lectivo
para o funcionamento do curso são os seguintes:

a) Candidatura — de 1 de Junho a 6 de Julho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 19 a 28 de Setembro de 2001;
c) Calendário lectivo:

1.o semestre — de 17 de Outubro de 2001 a 25 de Janeiro
de 2002;

2.o semestre — de 6 de Março a 7 de Junho de 2002;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 30

de Setembro de 2002;

d) Final do prazo para apresentação das dissertações de mes-
trado — 20 de Dezembro de 2003.

1 de Junho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 13 098/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico de 27 de Março de 2001, estabelecem-se as seguintes
limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo relativos à ree-
dição do mestrado em Gestão de Empresas, criado pelo despacho
n.o 19/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de
29 de Julho de 1996:

1 — Limitações quantitativas:

a) No ano lectivo de 2001-2002 o número máximo de inscrições
no referido mestrado é de 30 e o mínimo de 22;

b) A percentagem reservada a docentes de estabelecimentos do
ensino superior será de 10 %.

2 — Prazos e calendários lectivos:

a) Candidatura — até 30 de Junho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 9 a 13 de Julho de 2001;
c) Início das actividades lectivas — 8 de Outubro de 2001;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 8 de Outubro a 31 de Dezembro de
2001;

2.o trimestre — de 2 de Janeiro a 8 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 11 de Março a 24 de Maio de 2002;
4.o trimestre — de 27 de Maio a 31 de Julho de 2002.

1 de Junho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 13 099/2001 (2.a série). — Relativamente ao mes-
trado de Ciências do Trabalho cujo regulamento foi aprovado pelo
despacho n.o 11 130-A/98, de 30 de Junho, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 148, de 30 de Junho de 1998, é definido
o seguinte:

I — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a 3.a edição do referido
mestrado nas seguintes condições:

1 — Limitações quantitativas:

a) O número máximo e mínimo de inscrições no curso é res-
pectivamente de 25 e 15;

b) A percentagem reservada prioritariamente a docentes de esta-
belecimentos do ensino superior é de 20 %.

2 — Prazos e calendário lectivo:

Prazo de candidatura — de 15 de Junho a 7 de Setembro de 2001;
Prazo de matrícula e inscrição — de 16 a 30 de Setembro de

2001;
Início da parte lectiva — 1 de Outubro de 2001:

1.o semestre — de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Janeiro
de 2002;

2.o semestre — de 1 de Março a 15 de Junho de 2002;
Data de conclusão das avaliações da parte lectiva — 30 de

Setembro de 2002;
Data limite para entrega da dissertação — 30 de Setembro

de 2003.

4 de Junho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por despacho de 22 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança, sob proposta do conselho científico da Escola
Superior de Enfermagem de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso,
concurso documental, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o
e da alínea d) do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para provimento de uma vaga na categoria de professor-adjunto
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bragança, apro-
vado pela Portaria n.o 986/99, de 3 de Novembro, na área científica
das Ciências de Enfermagem para a disciplina de Saúde Infantil e
Pediátrica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão — os candidatos devem estar habili-
tados com o grau de mestre em Ciências de Enfermagem e licenciatura,
ou equivalente legal, em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Critérios de selecção e ordenação — os critérios de selecção
e ordenação dos candidatos basear-se-ão na análise da avaliação cur-
ricular, na qual, de acordo com o conteúdo funcional da categoria
posta a concurso, serão considerados e ponderados os méritos aca-
démico, profissional e pedagógico, atendendo a:

a) Licenciatura;
b) Curso de pedagogia aplicada ao ensino de enfermagem;
c) Experiência na docência;
d) Tempo de serviço na prestação de cuidados de enfermagem;
e) Formação permanente;
f) Actividades de investigação desenvolvidas (apresentação de

resumos);
g) Pertencer a órgãos de gestão;
h) Apresentação de prelecções, palestras e orientação de deba-

tes;
i) Artigos publicados;
j) Colaboração em actividades de coordenação;
k) Colaboração no desenvolvimento de programas e metodo-

logias de ensino;
l) Orientação e arguência de trabalhos científicos;

m) Outras experiências relevantes.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada dos parâmetros indicados de acordo com a pon-
deração estabelecida pelo júri, expressa na escala de 0 a 20 valores.

8 — Condições de desempate:

Maior tempo de serviço na docência (anos, meses e dias);
Maior tempo de serviço como enfermeiro especialista (anos,

meses e dias).
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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bragança,
sita na Avenida de D. Afonso V, 5300 Bragança, entregue pessoal-
mente nos serviços administrativos, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Número fiscal de contribuinte;
h) Residência e telefone;
i) Graus académicos e respectivas classificações finais;
j) Categoria profissional;
k) Identificação do concurso a que se candidata com menção

do Diário da República que publica o presente aviso.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de como se encontram nas con-
dições previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Certificado de habilitações autêntico ou autenticado;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Atestado, conforme estabelece o Decreto-Lei n.o 319/99, de

11 de Agosto;
g) Documento comprovativo da categoria actual;
h) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografado a dois

espaços.

9.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e), f), g) e h) do número anterior aos candidatos
pertencentes ao quadro de pessoal desta Escola, que declarem, no
respectivo requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada uma daquelas alíneas
e desde que tais documentos constem do respectivo processo indi-
vidual.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

12 — Todas as informações referentes a este concurso serão afi-
xadas, nos termos da lei, na Escola Superior de Enfermagem de
Bragança.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professora-adjunta Maria Helena Pimentel.
Vogais efectivos:

Professora-adjunta Maria Augusta Pereira da Mata.
Professora-adjunta Maria José A. Rodrigues Gomes.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Maria Augusta R. da Veiga Branco.
Professora-coordenadora Maria Zita Rodrigues Alves.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal docente
da Escola Superior de Enfermagem de Bragança.

29 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 13 100/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Engenharia
de Coimbra e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
são fixados os seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas ministradas no Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra para os candidatos que reúnam as

condições fixadas no artigo 13.o, n.o 1, alíneas b1) e b2), da portaria
supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 2 a 13 de Julho de 2001;
Afixação dos editais de colocação — 27 de Julho de 2001;
Reclamações sobre as decisões — de 6 a 10 de Agosto de 2001;
Decisões sobre as reclamações — 7 de Setembro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 10 a 21 de Setembro de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 449/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 30 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de dois assistentes para
o Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de Coim-
bra para a área científica de Matemática.

2 — O concurso é válido para o ano lectivo de 2001-2002.
3 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
3.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura em Matemática com informação final mínima de Bom ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico, téc-
nico ou profissional relevante, dando-se preferência aos candidatos
com formação nas áreas disciplinares de Probabilidades e Estatística
e Análise Numérica.

4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso;

Entrevista — resultado de uma entrevista onde se apreciarão as
motivações e disponibilidades para o trabalho com dedicação
plena, no âmbito da área científica para que é aberto o
concurso.

A não comparência à entrevista é eliminatória.
5 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação

definida pela seguinte fórmula:

CF=(3AC+2E/5)

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
onde deverá constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e local de nascimento, o estado civil, a residência actual e
o número de telefone, o número e a data do bilhete de identidade
e o serviço que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a situação profissional actual e a área disciplinar a
que se candidata.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de atribuição dos graus académicos
onde conste as disciplinas curriculares e respectivas classi-
ficações e classificação final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;
g) Lista completa da documentação apresentada.

8 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

9 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas, graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;
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c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título;

d) Frequência de acções de formação;
e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados.

9.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descri-
minação».

12 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10 057, 3031-601
Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo de apresentação de candidaturas, para o mesmo
endereço.

13 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 450/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 9 de Maio de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a disciplina de Microbiologia para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Bioquímica, com classificação final mínima de Bom.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para o cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM
+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

/(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0,1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina — 20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina — 20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Experiência no ensino superior;
Trabalhos publicados;
Participação em projectos;
Anos de experiência técnico-profissional na área da disciplina

para que é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior na disciplina para
que é aberto o concurso (aulas teóricas, teórico-práticas e
práticas);

Elaboração de material pedagógico-didáctico e formação peda-
gógica.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pes-
soalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

6 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1434/2001:

Maria Irene Barbosa da Costa Moreira Mesquita — celebrado con-
trato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe, área de biblioteca e documentação, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 451/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 25 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Armando Ferreira (cédula profissional n.o 722 E), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

6 de Junho de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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